
EDITAL DE CONCORRÊNCIA Nº 002.28.10.2024-DIV
PROCESSO ADMINISTRATIVO Nº 00007.20240701/0001-40

Torna-se público que a Secretaria de Finanças - SEFIN, Secretaria de Educação e
do  Desporto  Escolar  –  SEMED,  Secretaria  de  Saúde  -  SEMUS,  Secretaria  de
Assistência Social – SETAS, Secretaria de Infraestrutura e Serviços Urbanos –
SEINFRA, Secretaria de Meio Ambiente - SEMA, por meio da Agente de Contratação,
realizará licitação, na modalidade Concorrência, na forma eletrônica, nos termos da Lei nº
14.133, de 1º de abril de 2021, e demais normas aplicáveis e, ainda, de acordo com as
condições estabelecidas neste Edital.

Data da sessão pública: 13 de dezembro de 2024
Horário da sessão pública: 09:00
Critério de julgamento: Menor Preço por Lote
Modo de disputa: Aberto e fechado
Link: compras.m2atecnologia.com.br

1. DO OBJETO
1.1. O  objeto  da  presente  licitação  é  a  escolha  da  proposta  mais  vantajosa  para
CONTRATAÇÃO DE EMPRESA ESPECIALIZADA EM ASSESSORIA E CONSULTORIA
PARA  PRESTAÇÃO  DE  SERVIÇOS  TÉCNICOS  EM  LICITAÇÕES  E  CONTRATOS
ADMINISTRATIVOS,  VISANDO  ATENDER  ÀS  NECESSIDADES  DAS  DIVERSAS
SECRETARIAS DO MUNICÍPIO DE RUSSAS – CE seus anexos. 

1.2. O  critério  de  julgamento  adotado  será  o  Menor  Preço  Global,  observadas  as
exigências contidas neste Edital e seus Anexos quanto às especificações do objeto.

2. DA DESPESA E DOS RECURSOS ORÇAMENTÁRIOS

2.1. As despesas decorrentes da execução do objeto demandado, objeto da contratação
onerarão a  Dotação Orçamentária: 0701 04 122 0200 2.015 - Manter as Atividades
Administrativas  da  Secretaria  de  Finanças;  0801  12  122  0200  2.017  -  Manter  as
Atividades Administrativas da Sec. de Educação e desporto Escolar; 0901 10 122 0200
2.051 - Manter as Atividades Administrativas  da Secretaria de Saúde;  1001 08 122



0200 2.068 - Manter as Atividades Administrativas da Sec.do Trab.e Assistência Social;
1201  15  122  0200  2.111  - Manter  as  Atividades  Administrativas  da  Sec.de
Infraestrutura  e  Serv.  Urbanos;  1601  18  122  0200  2.138- Manter  as  Atividades
Administrativas da Secretaria de Meio Ambiente; Elemento de Despesa: 3.3.90.35.00;
Sub Elemento de Despesa: 3.3.90.35.01.

2.2. O  valor  global  máximo  estimado  desta  despesa  importa  em  R$  569.700,00
(QUINHENTOS E SESSENTA E NOVE MIL E SETECENTOS REAIS) e o valor máximo
unitário  estimado  é  aquele  disposto  no  Termo de  Referência,  parte  integrante  deste
edital.

3. DA PARTICIPAÇÃO NA LICITAÇÃO

3.1. Poderão  participar  desta  Concorrência  interessados  cujo  ramo de  atividade  seja
compatível  com o  objeto  desta  licitação,  e  que  estejam com seus  dados  cadastrais
regular junto ao provedor do sistema.

3.1.1.  Em atendimento ao § 10 do Art. 80 da Lei 14.133/2021, só poderão participar
deste  certame  as  empresas  devidamente  qualificadas  tecnicamente,  que  possuam o
Certificado  de  Pré-Qualificação  vigente  emitido  pela  Prefeitura  de  Russas,  Ceará,  em
conformidade  com o  Edital  de  Pré-Qualificação  Nº  001/2024,  Processo  Administrativo
00007.20240918/0002-20;

3.1.2. A  qualificação  exigida,  examinada  e  atestada  previamente  mencionada  no
subitem anterior  se  refere  somente  quanto  à  Qualificação  Técnica  das  interessadas,
devendo assim as mesmas apresentarem todos os outros  documentos  de  habilitação
exigidos neste Edital e seus anexos.

3.1.3. O Certificado de Pré-Qualificação  deverá ser anexado junto da proposta inicial no
sistema, quando do cadastramento da referida.

3.1.4.  A falta de comprovação da pré-qualificação acarretará na desclassificação  da
proposta licitante. 



3.2. O licitante responsabiliza-se exclusiva e formalmente pelas transações efetuadas em
seu nome, assume como firmes e verdadeiras suas propostas e seus lances, inclusive os
atos praticados diretamente ou por seu representante, excluída a responsabilidade do
provedor do sistema ou do órgão ou entidade promotora da licitação por eventuais danos
decorrentes de uso indevido das credenciais de acesso, ainda que por terceiros.

3.3. É de responsabilidade do cadastrado conferir a exatidão dos seus dados cadastrais
na plataforma e mantê-los atualizados junto aos órgãos responsáveis pela informação,
devendo  proceder,  imediatamente,  à  correção  ou  à  alteração  dos  registros  tão  logo
identifique incorreção ou aqueles se tornem desatualizados.

3.4. A não observância do disposto no item anterior poderá ensejar desclassificação no
momento da habilitação.

3.5. Será  concedido  tratamento  favorecido  para  as  microempresas  e  empresas  de
pequeno porte, e para o microempreendedor individual - MEI, nos limites previstos da Lei
Complementar nº 123, de 2006.

3.6. Não poderão disputar esta licitação:

3.6.1. Aquele que não atenda às condições deste Edital e seu(s) anexo(s);

3.6.2.  Pessoa  Física  ou  Jurídica,  isoladamente  ou  em  consórcio,  responsável  pela
elaboração do projeto básico ou do projeto executivo, ou Pessoa Jurídica da qual o autor
do projeto  seja dirigente,  gerente,  controlador,  acionista  ou detentor  de mais  de 5%
(cinco por cento) do capital com direito a voto, responsável técnico ou subcontratado,
quando a licitação versar sobre serviços ou fornecimento de bens a ela necessários;

3.6.3. Pessoa física ou jurídica que se encontre, ao tempo da licitação, impossibilitada de
participar da licitação em decorrência de sanção que lhe foi imposta;

3.6.4. Aquele  que  mantenha  vínculo  de  natureza  técnica,  comercial,  econômica,
financeira, trabalhista ou civil com dirigente do órgão ou entidade contratante ou com
agente público que desempenhe função na licitação ou atue na fiscalização ou na gestão



do contrato, ou que deles seja cônjuge, companheiro ou parente em linha reta, colateral
ou por afinidade, até o terceiro grau;

3.6.5. Empresas controladoras, controladas ou coligadas, nos termos da Lei nº 6.404, de
15 de dezembro de 1976, concorrendo entre si;

3.6.6. Pessoa física ou jurídica que, nos 5 (cinco) anos anteriores à divulgação do edital,
tenha sido condenada judicialmente, com trânsito em julgado, por exploração de trabalho
infantil,  por  submissão  de  trabalhadores  a  condições  análogas  às  de  escravo  ou  por
contratação de adolescentes nos casos vedados pela legislação trabalhista;

3.6.7. Agente público do órgão ou entidade licitante;

3.6.8. Pessoas jurídicas reunidas em consórcio;

3.6.9. Organizações  da  Sociedade  Civil  de  Interesse  Público  -  OSCIP,  atuando  nessa
condição;

3.6.10. Não poderá participar, direta ou indiretamente, da licitação ou da execução do
contrato agente público do órgão ou entidade contratante, devendo ser observadas as
situações que possam configurar conflito de interesses no exercício ou após o exercício
do cargo ou emprego, nos termos da legislação que disciplina a matéria, conforme § 1º
do art. 9º da Lei nº 14.133, de 2021.

3.7.  O impedimento de que trata o item 3.6.4. será também aplicado ao licitante que
atue  em  substituição  a  outra  pessoa,  física  ou  jurídica,  com  o  intuito  de  burlar  a
efetividade  da  sanção  a  ela  aplicada,  inclusive  a  sua  controladora,  controlada  ou
coligada,  desde que devidamente comprovado o ilícito ou a utilização fraudulenta da
personalidade jurídica do licitante.

3.8. A vedação de que trata o item 3.6.7. estende-se a terceiro que auxilie a condução
da contratação na qualidade de integrante de equipe de apoio, profissional especializado
ou funcionário ou representante de empresa que preste assessoria técnica.



3.9. A critério da Administração e exclusivamente a seu serviço, o autor dos projetos e a
empresa a que se referem ao item 3.6.2. poderá participar no apoio das atividades de
planejamento da contratação, de execução da licitação ou de gestão do contrato, desde
que sob supervisão exclusiva de agentes públicos do órgão ou entidade.

3.10.  Equiparam-se aos autores do projeto as empresas integrantes do mesmo grupo
econômico.

3.11. O disposto no item 3.6.2. não impede a licitação ou a contratação de serviço que
inclua  como  encargo  do  contratado  a  elaboração  do  projeto  básico  e  do  projeto
executivo, nas contratações integradas, e do projeto executivo, nos demais regimes de
execução.

3.12. Em  licitações  e  contratações  realizadas  no  âmbito  de  projetos  e  programas
parcialmente financiados por agência oficial de cooperação estrangeira ou por organismo
financeiro internacional com recursos do financiamento ou da contrapartida nacional, não
poderá participar pessoa física ou jurídica que integre o rol de pessoas sancionadas por
essas entidades ou que seja declarada inidônea nos termos da Lei nº 14.133/2021.

4. DA APRESENTAÇÃO DA PROPOSTA E DOS DOCUMENTOS DE HABILITAÇÃO

4.1. Na presente licitação, a fase de habilitação sucederá as fases de apresentação de
propostas e lances e de julgamento.

4.2.  Os  licitantes  encaminharão,  exclusivamente  por  meio  do  sistema  eletrônico,  a
proposta com o preço, conforme o critério de julgamento adotado neste Edital, até a data
e o horário estabelecidos para abertura da sessão pública.

4.3.  No cadastramento da proposta inicial, o licitante declarará, em campo próprio do
sistema, que:

4.3.1. Está ciente e concorda com as condições contidas no Edital e seus anexos, bem
como  de  que  a  proposta  apresentada  compreende  a  integralidade  dos  custos  para
atendimento  dos  direitos  trabalhistas  assegurados  na  Constituição  Federal,  nas  leis
trabalhistas, nas normas infralegais, nas convenções coletivas de trabalho e nos termos



de ajustamento de conduta vigentes na data de sua entrega em definitivo e que cumpre
plenamente os requisitos de habilitação definidos no instrumento convocatório.

4.3.2.  Não  emprega  menor  de  18  (dezoito)  anos  em trabalho  noturno,  perigoso  ou
insalubre e não emprega menor de 16 (dezesseis) anos, salvo menor, a partir dos 14
(quatorze),  na condição de menor aprendiz,  nos termos do inciso XXXII do art.  7° da
Constituição Federal;

4.3.3. Não  possui,  em  sua  cadeia  produtiva,  empregados  executando  trabalho
degradante ou forçado, observando o disposto nos incisos III e IV do art. 1° e no inciso III
do art. 5° da Constituição Federal;

4.3.4.  Cumpre as exigências de reserva de cargos para pessoa com deficiência e para
reabilitado da Previdência Social, de que trata o art. 93 da Lei n° 8.213, de 1991.

4.4.  O  licitante  enquadrado  como  microempresa,  empresa  de  pequeno  porte  ou
sociedade cooperativa deverá declarar, ainda, em campo próprio do sistema, que cumpre
os requisitos estabelecidos no art. 3° da Lei Complementar n° 123, de 2006, estando
apto a usufruir do tratamento favorecido estabelecido em seus arts. 42 a 49, observado o
disposto nos §§ 1° ao 3° do art. 4° da Lei n° 14.133, de 2021.

4.5. A falsidade da declaração de que trata os itens 4.3. ou 4.4. sujeitará o  licitante às
sanções previstas na Lei n° 14.133, de 2021, e neste Edital.

4.6.  Os licitantes  poderão  retirar  ou substituir  a  proposta,  até  a  abertura  da  sessão
pública.

4.7.  Não haverá ordem de classificação na etapa de apresentação da proposta e dos
documentos de habilitação pelo licitante, o que ocorrerá somente após os procedimentos
de abertura da sessão pública e da fase de envio de lances.

4.8. Serão disponibilizados para acesso público os documentos que compõem a proposta
dos  licitantes  convocados  para  apresentação  de  propostas,  após  a  fase  de  envio  de
lances.



4.9. Caberá ao licitante interessado em participar da licitação acompanhar as operações
no  sistema  eletrônico  durante  o  processo  licitatório  e  se  responsabilizar  pelo  ônus
decorrente da perda de negócios diante da inobservância de mensagens emitidas pela
Administração ou de sua desconexão.

4.10. O  licitante  deverá  comunicar  imediatamente  ao  provedor  do  sistema qualquer
acontecimento que possa comprometer o sigilo ou a segurança, para imediato bloqueio
de acesso.

4.11. Será exigida, no momento da apresentação da proposta inicial, a comprovação do
recolhimento de quantia de 1% (um por cento) do valor estimado para a contratação a
título de garantia de proposta, como requisito de pré-habilitação, com fundamento no art.
58 da Lei Federal nº 14.133, de 2021.

4.11.1.  A garantia acima referida deverá ser anexada em campo apropriado no
sistema, quando do cadastramento da referida proposta de preços inicial.

4.11.2.  A  não-apresentação  da  garantia  de  proposta  de  inicial,  ensejará  a
desclassificação da licitante concorrente.

4.11.3. A garantia de proposta será devolvida aos licitantes no prazo de 10 (dez)
dias úteis, contado da assinatura do contrato ou da data em que for declarada fracassada
a licitação.

4.11.4. Implicará execução do valor integral da garantia de proposta a recusa em
assinar o contrato ou a não apresentação dos documentos para a contratação.

4.11.5. A garantia de proposta poderá ser prestada nas seguintes modalidades:

4.11.5.1.  Caução em dinheiro  ou  em títulos  da dívida  pública  emitidos  sob a
forma escritural, mediante registro em sistema centralizado de liquidação e de custódia
autorizado  pelo  Banco  Central  do  Brasil,  e  avaliados  por  seus  valores  econômicos,
conforme definido pelo Ministério da Economia; 



A ser feito: Agência: (C/C – 19706-8; AG.: 323-9, BANCO DO BRASIL). Depósitos efetuados
em caixas de autoatendimento só serão validados após sua compensação

4.11.5.2. Seguro-garantia; 

4.11.5.3. Fiança  bancária  emitida  por  banco  ou  instituição  financeira
devidamente autorizada a operar no País pelo Banco Central do Brasil. 

4.11.5.4. Título  de  capitalização  custeado  por  pagamento  único,  com resgate
pelo valor total. 

4.11.5.4. A garantia de proposta será em favor da Prefeitura Municipal de Russas,
no  CNPJ  07.535.446/0001-60.  Prazo  de  Validade  das  garantias  de  no  mínimo  60
(sessenta) dias, nos casos de seguro-garantia e fiança bancária.

5. DO PREENCHIMENTO DA PROPOSTA

5.1. O  licitante  deverá  enviar  sua  proposta  mediante  o  preenchimento,  no  sistema
eletrônico, dos seguintes campos:

5.1.1. valor ou desconto, conforme critério definido neste edital;

5.1.2. Marca, quando cabível;

5.1.3. Fabricante, quando cabível;

5.1.4. Descrição do objeto, contendo as informações similares à especificação do Projeto
Básico;

5.2. Todas as especificações do objeto contidas na proposta vinculam o licitante.

5.3.  Nos  valores  propostos  estarão  inclusos  todos  os  custos  operacionais,  encargos
previdenciários,  trabalhistas,  tributários,  comerciais  e  quaisquer  outros  que  incidam
direta ou indiretamente na execução do objeto.



5.4. Os preços ofertados, tanto na proposta inicial, quanto na etapa de lances, serão de
exclusiva responsabilidade do licitante, não lhe assistindo o direito de pleitear qualquer
alteração, sob alegação de erro, omissão ou qualquer outro pretexto.

5.5. Se  o  regime  tributário  da  empresa  implicar  o  recolhimento  de  tributos  em
percentuais variáveis, a cotação adequada será a que corresponde à média dos efetivos
recolhimentos da empresa nos últimos doze meses.

5.6. Independentemente do percentual de tributo inserido na planilha, no pagamento
serão retidos na fonte os percentuais estabelecidos na legislação vigente.

5.7. A  apresentação  das  propostas  implica  obrigatoriedade  do  cumprimento  das
disposições  nelas  contidas,  em  conformidade  com  o  que  dispõe  o  Projeto  Básico,
assumindo o proponente o compromisso de executar o objeto licitado nos seus termos,
bem como de fornecer os materiais, equipamentos, ferramentas e utensílios necessários,
em quantidades e qualidades adequadas à perfeita execução contratual,  promovendo,
quando requerido, sua substituição.

5.8. O prazo de validade da proposta não será inferior a 30 (trinta) dias, a contar da
data de sua apresentação.

 5.9. Os licitantes  devem respeitar  os  preços máximos estabelecidos nas normas de
regência de contratações públicas, quando participarem de licitações públicas;

6. DA ABERTURA DA SESSÃO, CLASSIFICAÇÃO DAS PROPOSTAS E FORMULAÇÃO
DE LANCES

6.1.  A abertura da presente licitação dar-se-á em sessão pública, por meio de sistema
eletrônico, na data, horário e local indicados neste Edital.

6.2.  Os  licitantes  poderão  retirar  ou  substituir  a  proposta  ou  os  documentos  de
habilitação, quando for o caso, anteriormente inseridos no sistema, até a abertura da
sessão pública.



6.3. O sistema disponibilizará campo próprio para troca de mensagens entre o Agente de
Contratação e os licitantes.

6.4. Iniciada  a  etapa  competitiva,  os  licitantes  deverão  encaminhar  lances
exclusivamente por meio de sistema eletrônico, sendo imediatamente informados do seu
recebimento e do valor consignado no registro.

6.5. O lance deverá ser ofertado por Menor Preço Unitário.

6.6. Os licitantes poderão oferecer lances sucessivos, observando o horário fixado para
abertura da sessão e as regras estabelecidas no Edital.

6.7. O licitante somente poderá oferecer lance de valor inferior ao último por ele ofertado
e registrado pelo sistema.

6.8.  O intervalo mínimo de diferença de valores ou percentuais entre os lances, que
incidirá tanto em relação aos lances intermediários quanto em relação à proposta que
cobrir a melhor oferta deverá ser de R$ 100,00 (cem reais).

6.9. O licitante poderá, uma única vez, excluir seu último lance ofertado, no intervalo de
quinze  segundos  após  o  registro  no  sistema,  na  hipótese  de  lance  inconsistente  ou
inexequível.

6.9.1. Não excluindo o item em tempo hábil, o licitante poderá enviar alerta ao agente
de contratação para que o mesmo adote as providências cabíveis.

6.10. O procedimento seguirá de acordo com o modo de disputa adotado.

6.11. Será adotado para o envio de lances na concorrência eletrônica o modo de disputa
"ABERTO E FECHADO", em que os licitantes apresentarão lances públicos e sucessivos,
com prorrogações.

6.11.1. A etapa de lances da sessão pública terá duração inicial de quinze minutos. Após
esse prazo, o sistema encaminhará aviso de fechamento iminente dos lances, após o que



transcorrerá o período de tempo de até dez minutos aleatoriamente determinado, findo o
qual será automaticamente encerrada a recepção de lances.

6.11.2. Encerrado o prazo previsto no item anterior, o sistema abrirá oportunidade para
que o autor da oferta de valor mais baixo e os das ofertas com preços até dez por cento
superiores àquela possam ofertar um lance final e fechado em até cinco minutos o qual
será sigiloso até o encerramento deste prazo.

6.11.2.1.  Não havendo pelo  menos três  ofertas  nas  condições  definidas  neste  item,
poderão os autores dos melhores lances subsequentes, na ordem de classificação, até o
máximo de três, oferecer um lance final e fechado em até cinco minutos, o qual será
sigiloso até o encerramento deste prazo.

6.11.3. Após  o  término  dos  prazos  estabelecidos  nos  itens  anteriores,  o  sistema
ordenará os lances segundo a ordem crescente de valores.

6.11.3.1. Não havendo lance final e fechado classificado na forma estabelecida nos itens
anteriores,  haverá  o  reinício  da  etapa fechada,  para  que  os  demais  licitantes,  até  o
máximo de três, na ordem de classificação, possam ofertar um lance final e fechado em
até cinco minutos, o qual será sigiloso até o encerramento deste prazo.

6.11.4. Definida a melhor proposta, se a diferença em relação à proposta classificada em
segundo  lugar  for  de  pelo  menos  5%  (cinco  por  cento),  o  agente  de  contratação,
auxiliado  pela  equipe  de  apoio,  poderá  admitir  o  reinício  da  disputa  aberta,  para  a
definição das demais colocações.

6.11.5.  Após  o  reinício  previsto  no  item supra,  os  licitantes  serão  convocados  para
apresentar lances intermediários.

6.11.6. Serão considerados intermediários os lances:

I - Iguais ou inferiores ao maior já ofertado, quando adotado o critério de julgamento de
maior lance;



II - Iguais ou superiores ao menor já ofertado, quando adotados os demais critérios de
julgamento.

6.12.  Após  o  término  dos  prazos  estabelecidos  nos  subitens  anteriores,  o  sistema
ordenará e divulgará os lances segundo a ordem crescente de valores.

6.13. Não serão aceitos dois ou mais lances de mesmo valor, prevalecendo aquele que
for recebido e registrado em primeiro lugar.

6.14. Durante o transcurso da sessão pública, os licitantes serão informados, em tempo
real, do valor do menor lance registrado, vedada a identificação do licitante.

6.15. No  caso  de  desconexão  com o  agente  de  contratação,  no  decorrer  da  etapa
competitiva  da  concorrência,  o  sistema  eletrônico  poderá  permanecer  acessível  aos
licitantes para a recepção dos lances.

6.16. Quando a desconexão do sistema eletrônico para o agente de contratação persistir
por tempo superior a dez minutos, a sessão pública será suspensa e reiniciada somente
após decorridas vinte e quatro horas da comunicação do fato pelo agente de contratação
aos participantes, no sítio eletrônico utilizado para divulgação.

6.17. Caso o licitante não apresente lances, concorrerá com o valor de sua proposta.

6.18. Em relação a itens não exclusivos para participação de microempresas e empresas
de pequeno porte, uma vez encerrada a etapa de lances, será efetivada a verificação do
porte  da  entidade  empresarial.  O  sistema  identificará  em  coluna  própria  as
microempresas e empresas de pequeno porte participantes, procedendo à comparação
com os valores da primeira colocada, se esta for empresa de maior porte, assim como
das demais classificadas, para o fim de aplicar-se o disposto nos arts. 44 e 45 da Lei
Complementar n° 123, de 2006.

6.18.1. Nessas condições, as propostas de microempresas e empresas de pequeno porte
que se encontrarem na faixa de até 10% (dez por cento) acima da melhor proposta ou
melhor lance serão consideradas empatadas com a primeira colocada.



6.18.2.  A  melhor  classificada  nos  termos  do  subitem  anterior  terá  o  direito  de
encaminhar uma última oferta para desempate, obrigatoriamente em valor inferior ao da
primeira colocada,  no prazo  de 5 (cinco) minutos  controlados pelo sistema,  contados
após a comunicação automática para tanto.

6.18.3.  Caso  a  microempresa  ou  a  empresa  de  pequeno  porte  melhor  classificada
desista ou não se manifeste no prazo estabelecido, serão convocadas as demais licitantes
microempresa e empresa de pequeno porte que se encontrem naquele intervalo de 10%
(dez por cento), na ordem de classificação, para o exercício do mesmo direito, no prazo
estabelecido no subitem anterior.

6.18.4. No  caso  de  equivalência  dos  valores  apresentados  pelas  microempresas  e
empresas de pequeno porte que se encontrem nos intervalos estabelecidos nos subitens
anteriores, será realizado sorteio entre elas para que se identifique aquela que primeiro
poderá apresentar melhor oferta.

6.19. Só poderá haver empate entre propostas iguais (não seguidas de lances), ou entre
lances finais da fase fechada do modo de disputa aberto e fechado.

6.19.1.  Havendo eventual empate entre propostas ou lances, o critério de desempate
será aquele previsto no art. 60 da Lei n° 14.133, de 2021, nesta ordem:

6.19.1.1.  Disputa final,  hipótese em que os licitantes empatados poderão apresentar
nova proposta em ato contínuo à classificação;

6.19.1.2. Avaliação do desempenho contratual prévio dos licitantes, para a qual deverão
preferencialmente  ser  utilizados  registros  cadastrais  para  efeito  de  atesto  de
cumprimento de obrigações previstos nesta Lei;

6.19.1.3.  Desenvolvimento  pelo  licitante  de  ações  de  equidade  entre  homens  e
mulheres no ambiente de trabalho, conforme regulamento;

6.19.1.4. Desenvolvimento  pelo  licitante  de  programa  de  integridade,  conforme
orientações dos órgãos de controle.



6.19.2. Persistindo o empate, será assegurada preferência, sucessivamente, aos bens e
serviços produzidos ou prestados por:

6.19.2.1. Empresas estabelecidas no território do Estado ou do Distrito Federal do órgão
ou  entidade  da  Administração  Pública  estadual  ou  distrital  licitante  ou,  no  caso  de
licitação realizada por órgão ou entidade de Município, no território do Estado em que
este se localize;

6.19.2.2. Empresas brasileiras;

6.19.2.3. Empresas que invistam em pesquisa e no desenvolvimento de tecnologia no
País;

6.19.2.4.  Empresas  que  comprovem  a  prática  de  mitigação,  nos  termos  da  Lei  n°
12.187, de 29 de dezembro de 2009.

6.20. Encerrada a etapa de envio de lances da sessão pública, na hipótese da proposta
do primeiro colocado permanecer acima do preço máximo definido para, a contratação, o
agente  de  contratação  poderá  negociar  condições  mais  vantajosas,  após  definido  o
resultado do julgamento.

6.20.1. A negociação poderá ser feita com os demais licitantes, segundo a ordem de
classificação  inicialmente  estabelecida,  quando  o  primeiro  colocado,  mesmo  após  a
negociação, for desclassificado em razão de sua proposta permanecer acima do preço
máximo definido pela Administração.

6.20.2.  A negociação será realizada por meio do sistema, podendo ser acompanhada
pelos demais licitantes.

6.20.3.  O resultado da negociação será divulgado a todos os licitantes e anexado aos
autos do processo licitatório.

6.20.4. Agente de contratação solicitará ao licitante mais bem classificado que, no prazo
de  02  (duas)  horas,  envie  a  proposta  adequada  ao  último  lance  ofertado  após  a



negociação realizada,  acompanhada,  se for  o caso, dos documentos complementares,
quando necessários à confirmação daqueles exigidos neste Edital e já apresentados.

6.20.5. É facultado ao agente de contratação prorrogar o prazo estabelecido, a partir de
solicitação fundamentada feita no chat pelo licitante, antes de findo o prazo.

6.21. Após a negociação do preço, o agente de contratação iniciará a fase de aceitação e
julgamento da proposta.

7. DA FASE DE JULGAMENTO

7.1. Encerrada a etapa de negociação, o agente de contratação verificará se o licitante
provisoriamente classificado em primeiro lugar atende às condições de participação no
certame, conforme previsto no art. 14 da Lei n° 14.133, da 2021, legislação correlata e
no item 3.7 deste Edital,  especialmente quanto à existência de sanção que impeça a
participação  no  certame ou a futura  contratação,  mediante  a  consulta  aos  seguintes
cadastros :

a. Sistema de Cadastramento de Fornecedores;

b. Cadastro  Nacional  de  Empresas  Inidôneas  e  Suspensas  (CEIS),  mantido  pela
Controladoria  Geral  da  União,  https://www.portaltransparencia.gov.br/sancoes/ceis;?
ordenarPor=nome&direcao=asc; e

c.  Cadastro Nacional de Empresas Punidas (CNEP), mantido pela ControladoriaGeral da
União,  https://www.portaltransparencia.gov.br/sancoes/cnep?
ordenarPor=nome&direcao=asc.

7.2. A consulta aos cadastros será realizada em nome da pessoa física ou, em caso de
pessoa jurídica, da empresa fornecedora e também de seu sócio majoritário, por força da
vedação de que trata o art. 12 da Lei n° 8.429, de 2 de junho de 1992.

7.3.  Caso  conste  na  Consulta  de  Situação  do  licitante  a  existência  de  Ocorrências
Impeditivas Indiretas, o agente de contratação diligenciará para verificar se houve fraude
por parte das empresas apontadas no Relatório de Ocorrências Impeditivas Indiretas.



7.3.1.  A tentativa de burla será verificada por meio dos vínculos societários, linhas de
fornecimento similares, dentre outros.

7.3.2. O licitante será convocado para manifestação previamente à sua desclassificação.

7.3.3. Constatada a existência de sanção, o licitante será reputado inabilitado, por falta
de condição de participação.

7.4.  Caso  atendidas  as  condições  de  participação,  será  iniciado  o  procedimento  de
habilitação.

7.5. Caso o licitante provisoriamente classificado em primeiro lugar tenha se utilizado de
algum tratamento favorecido às ME/EPPs, o agente de contratação verificará se faz jus ao
benefício.

7.6. Verificadas as condições de participação e de utilização do tratamento favorecido, o
agente de contratação examinará a proposta classificada em primeiro lugar quanto à
adequação ao objeto e à compatibilidade do preço em relação ao máximo estipulado
para contratação neste Edital e em seus anexos.

7.7. Será desclassificada a proposta vencedora que:

7.7.1. contiver vícios insanáveis;

7.7.2. Não obedecer às especificações técnicas contidas no Projeto Básico;

7.7.3. Apresentar  preços  inexequíveis  ou  permanecerem  acima  do  preço  máximo
definido para a contratação;

7.7.4. Não tiverem sua exequibilidade demonstrada, quando exigido pela Administração;

7.7.5.  Apresentar  desconformidade  com quaisquer  outras  exigências  deste  Edital  ou
seus anexos, desde que insanável.



7.8.  No caso de bens e serviços em geral, é indício de inexequibilidade das propostas
valores inferiores a 50% (cinquenta por cento) do valor orçado pela Administração.

7.8.1. A inexequibilidade, na hipótese de que trata o caput, só será considerada após
diligência do agente de contratação, que comprove:

7.8.1.1. Que o custo do licitante ultrapassa o valor da proposta; e

7.8.1.2. Inexistirem custos de oportunidade capazes de justificar o vulto da oferta.

7.9.  Se  houver  indícios  de  inexequibilidade  da  proposta  de  preço,  ou  em  caso  da
necessidade  de  esclarecimentos  complementares,  poderão  ser  efetuadas  diligências,
para que a empresa comprove a exequibilidade da proposta, no prazo de  02 (duas)
horas, a  partir  da  solicitação  no  sistema,  prorrogável  por  igual  período,  diante  da
solicitação motivada da licitante.

7.10. Caso o custo global estimado do objeto licitado tenha sido decomposto em seus
respectivos  custos  unitários  por  meio  de  Planilha  de  Custos  e  Formação  de  Preços
elaborada pela Administração, o licitante classificado em primeiro lugar será convocado
para apresentar Planilha por ele elaborada, com os respectivos valores adequados ao
valor final da sua proposta, sob pena de não aceitação da proposta.

7.11. Erros no preenchimento da planilha não constituem motivo para a desclassificação
da proposta.  A planilha  poderá'  ser ajustada pelo fornecedor,  no prazo  indicado pelo
sistema, desde que não haja majoração do preço.

7.11.1. O ajuste de que trata este dispositivo se limita a sanar erros ou falhas que não
alterem a substância das propostas;

7.11.2. Considera-se erro no preenchimento da planilha passível de correção a indicação
de recolhimento de impostos e contribuições na forma do Simples Nacional, quando não
cabível esse regime.

8. DA FASE DE HABILITAÇÃO



8.1. Os documentos previstos no Termo de Referência, necessários e suficientes para
demonstrar a capacidade do licitante de realizar o objeto da licitação, serão exigidos para
fins de habilitação, nos termos dos arts. 62 a 70 da Lei nº 14.133, de 2021.

8.1.1. A documentação exigida para fins de habilitação jurídica, fiscal, social e trabalhista
e econômico-financeira, poderá ser substituída pelo registro cadastral.

8.2. Quando permitida a participação de empresas estrangeiras que não funcionem no
País, as exigências de habilitação serão atendidas mediante documentos equivalentes,
inicialmente apresentados em tradução livre.

8.3.  Na hipótese de o licitante vencedor ser empresa estrangeira que não funcione no
País, para fins de assinatura do contratos,  os documentos exigidos para a habilitação
serão traduzidos por tradutor juramentado no País e apostilados nos termos do disposto
no Decreto nº 8.660, de 29 de janeiro de 2016, ou de outro que venha a substituí-lo, ou
consularizados pelos respectivos consulados ou embaixadas.

8.4. Os  documentos  exigidos  para  fins  de  habilitação  poderão  ser  apresentados  em
original ou por cópia.

8.5.  Os  documentos  exigidos  para  fins  de  habilitação  poderão  ser  substituídos  por
registro cadastral emitido por órgão ou entidade pública, desde que o registro tenha sido
feito em obediência ao disposto na Lei nº 14.133/2021.

8.6. Será verificado se o licitante apresentou declaração de que atende aos requisitos de
habilitação, e o declarante responderá pela veracidade das informações prestadas, na
forma da lei (art. 63, I, da Lei nº 14.133/2021).

8.7.  Será verificado se o licitante apresentou no sistema, sob pena de inabilitação, a
declaração  de  que  cumpre  as  exigências  de  reserva  de  cargos  para  pessoa  com
deficiência e para reabilitado da Previdência Social, previstas em lei e em outras normas
específicas.

8.8. O licitante deverá apresentar, sob pena de desclassificação, declaração de que suas
propostas econômicas compreendem a integralidade dos custos para atendimento dos



direitos  trabalhistas  assegurados  na  Constituição  Federal,  nas  leis  trabalhistas,  nas
normas infralegais, nas convenções coletivas de trabalho e nos termos de ajustamento
de conduta vigentes na data de entrega das propostas.

8.9. A verificação pelo agente de contratação, em sítios eletrônicos oficiais de órgãos e
entidades emissores de certidões constitui meio legal de prova, para fins de habilitação.

8.10.  Os documentos exigidos para habilitação que não estejam anexados no sistema,
serão enviados por meio do sistema, em formato digital,  no prazo de 2 (duas)  horas,
prorrogável por igual período, contado da solicitação do agente de contratação.

8.11. Após a entrega dos documentos para habilitação, não será permitida a substituição
ou a apresentação de novos documentos, salvo em sede de diligência, para:

8.11.1. complementação de informações acerca dos documentos já apresentados pelos
licitantes e desde que necessária para apurar fatos existentes à época da abertura do
certame; e

8.11.2.  atualização  de  documentos  cuja  validade  tenha  expirado  após  a  data  de
recebimento das propostas;

8.12. Na análise dos documentos de habilitação, a Agente de Contratação poderá sanar
erros ou falhas, que não alterem a substância dos documentos e sua validade jurídica,
mediante decisão fundamentada, registrada em ata e acessível a todos, atribuindo-lhes
eficácia para fins de habilitação e classificação.

8.13. Na hipótese de o licitante não atender às exigências para habilitação, o agente de
contratação examinará a proposta subsequente e assim sucessivamente, na ordem de
classificação, até a apuração de uma proposta que atenda ao presente edital, observado
o prazo disposto no subitem 8.10.

8.14. Somente serão disponibilizados para acesso público os documentos de habilitação
do licitante cuja proposta atenda ao edital de licitação, após concluídos os procedimentos
de que trata o subitem anterior.



8.15.  A  comprovação  de  regularidade  fiscal  e  trabalhista  das  microempresas  e  das
empresas de pequeno porte  somente  será exigida para efeito  de contratação,  e  não
como condição para participação na licitação.

9. DOS RECURSOS

9.1.  A interposição de recurso referente ao julgamento das propostas, à habilitação ou
inabilitação de licitantes, à anulação ou revogação da licitação, observará o disposto no
art. 165 da Lei nº 14.133, de 2021.

9.2. O prazo recursal  é de 3 (três)  dias úteis,  contados da data de intimação ou de
lavratura da ata.

9.3. Quando o recurso apresentado impugnar o julgamento das propostas ou o ato de
habilitação ou inabilitação do licitante:

9.3.1.  a intenção  de recorrer  deverá ser  manifestada no prazo  máximo de 10 (dez)
minutos,  de forma imediata após o término do julgamento das propostas e do ato de
habilitação ou inabilitação, sob pena de preclusão;

9.3.2. o prazo para apresentação das razões recursais será iniciado na data de intimação
ou de lavratura da ata de habilitação ou inabilitação;

9.4. Os recursos deverão ser encaminhados em campo próprio do sistema.

9.5. O recurso será dirigido à autoridade que tiver editado o ato ou proferido a decisão
recorrida, a qual poderá reconsiderar sua decisão no prazo de 3 (três) dias úteis, ou,
nesse  mesmo  prazo,  encaminhar  recurso  para  a  autoridade  superior,  a  qual  deverá
proferir sua decisão no prazo de 10 (dez) dias úteis, contado do recebimento dos autos.

9.6. Os recursos interpostos fora do prazo não serão conhecidos.

9.7. O prazo para apresentação de contrarrazões ao recurso pelos demais licitantes será
de  3  (três)  dias  úteis,  contados  da  data  da  intimação  pessoal  ou  da  divulgação  da



interposição do  recurso,  assegurada a vista  imediata  dos elementos  indispensáveis  à
defesa de seus interesses.

9.8. O recurso e o pedido de reconsideração terão efeito suspensivo do ato ou da decisão
recorrida até que sobrevenha decisão final da autoridade competente.

9.9. O  acolhimento  do  recurso  invalida  tão  somente  os  atos  insuscetíveis  de
aproveitamento.

9.10. Os autos do processo permanecerão com vista franqueada aos interessados no
sítio eletrônico: compras.m2atecnologia.com.br.

10. DO CONTRATO

10.1. Após a homologação da licitação, em sendo realizada a contratação, será firmado
Contrato.

10.2. O licitante vencedor terá o prazo de 05 (cinco) dias úteis, contados a partir da data
de sua convocação, para assinar o Contrato, sob pena de decair do direito à contratação,
sem prejuízo das sanções previstas neste Edital.

10.2.1.  O prazo previsto no subitem anterior poderá ser prorrogado, por igual período,
por solicitação justificada do adjudicatário e aceita pela Administração.

10.3.  Na  assinatura  do  contrato,  será  exigida  a  comprovação  das  condições  de
habilitação  consignadas  no  edital,  que deverão ser  mantidas  pelo  licitante  durante  a
vigência do contrato.

10.3.1. Na hipótese de irregularidade, o contratado deverá regularizar a sua situação
perante o cadastro  no prazo de até 05 (cinco) dias úteis,  sob pena de aplicação das
penalidades previstas no edital.

10.4. Quando convocada a subscrever o contrato, a adjudicatária deverá apresentar:



10.4.1.  Certidão  atualizada  de Registro  de  Pessoa  Jurídica  expedida  pelo  CREA e/ou
Conselho competente.

10.4.1.1.  Caso  a  licitante  vencedora  da  presente  licitação  esteja  sediada  em outro
Estado, deverá providenciar, até a data da assinatura do Contrato, o visto do CREA e/ou
Conselho competente na Certidão de Registro de Pessoa Jurídica.

10.4.2.  Documento  comprobatório  de  garantia  do  contrato,  que deverá ser  prestada
antes de sua lavratura do contrato.

10.4.3. Declaração com a indicação do responsável técnico pela execução do objeto do
contrato,  necessariamente  o  indicado  na  licitação  e  o  preposto  que  o  representará
durante a execução dos trabalhos;

10.4.4. Certidões referentes à Regularidade Fiscal.

10.4.8. As certidões acima citados deverão estar dentro do prazo de validade na data da
assinatura do contrato.

10.4.9. A  Minuta  do  Contrato  a  ser  firmado  entre  a  Administração  e  a  licitante
vencedora, constitui parte integrante deste Edital – ANEXO III, sendo que nela encontram-
se definidas e especificadas todas as regras e condições da contratação, inclusive, regras
de medição,  condições de  pagamento  dos  serviços  executados,  critérios  de  reajuste,
penalidades contratuais e condições de recebimento.

10.4.10.  Na  hipótese  de  o  vencedor  da  licitação  não  comprovar  as  condições  de
habilitação consignadas no edital ou se recusar a assinar o contrato ou receber a nota de
empenho,  a  Administração,  sem  prejuízo  da  aplicação  das  sanções  das  demais
cominações legais cabíveis a esse licitante, nos termos do § 2º do art. 90 da Lei nº 14.133
de  1º  de  abril  de  2021,  poderá  convocar  outro  licitante,  respeitada  a  ordem  de
classificação,  para,  após  a  comprovação  dos  requisitos  para  habilitação,  analisada  a
proposta  e  eventuais  documentos  complementares  e,  feita  a  negociação,  assinar  o
contrato.



10.4.11.  Em caso de impedimento, ordem de paralisação ou suspensão do contrato, o
cronograma de execução será prorrogado automaticamente pelo tempo correspondente,
anotadas tais circunstâncias mediante simples apostila.

10.4.12. Ao  longo  de  toda  a  execução  do  contrato,  o  contratado  deverá  cumprir  a
reserva  de  cargos  prevista  em lei  para  pessoa  com deficiência,  para  reabilitado  da
Previdência  Social  ou  para  aprendiz,  bem como as  reservas  de  cargos  previstas  em
outras normas específicas, nos termos do art. 116 da Lei 14.133/2021.

11. DA GARANTIA CONTRATUAL

11.1. A garantia está prevista no instrumento contratual em anexo.

12. DO PRAZO DOS CONTRATOS

12.1.  O  prazo  de  vigência  da  contratação  é  de  12  (DOZE)  MESES  contados  da
assinatura do instrumento contratual.

12.2. O  prazo  de  vigência  será  automaticamente  prorrogado  por  igual  período,
independentemente  de  termo  aditivo,  quando  o  objeto  não  for  concluído  no  período
firmado acima, ressalvadas as providências cabíveis no caso de culpa da CONTRATADA,
na forma do art. 111 da Lei n° 14.133, de 202.

13. DO MODELO DE GESTÃO DO CONTRATO

13.1. O  contrato  deverá  ser  executado  fielmente  pelas  partes,  de  acordo  com  as
cláusulas avençadas e as normas da Lei nº 14.133, de 2021, e do Decreto Municipal nº
13, de 28 de fevereiro de 2023. As atividades de gestão e fiscalização do contrato serão
realizadas de acordo com as seguintes disposições:

a)gestão  do  contrato:  é  a  coordenação  das  atividades  relacionadas  à  fiscalização
técnica,  e  administrativa  e  setorial,  bem  como  dos  atos  preparatórios  à  instrução
processual  e  ao encaminhamento  da documentação  pertinente  ao setor  de  contratos
para formalização dos procedimentos quanto aos aspectos que envolvam a prorrogação,



alteração,  reequilíbrio,  pagamento,  eventual  aplicação  de  sanções,  extinção  dos
contratos, saldo, dentre outros;

b)fiscalização técnica:  é o acompanhamento do contrato com o objetivo de avaliar a
execução do objeto nos moldes contratados e,  se for  o caso,  aferir  se a quantidade,
qualidade, tempo e modo da prestação ou execução do objeto estão compatíveis com os
indicadores  estipulados  no  edital,  para  efeito  de  pagamento  conforme  o  resultado
pretendido pela Administração, podendo ser auxiliado pela fiscalização administrativa;

c)fiscalização  administrativa: é  o  acompanhamento  dos  aspectos  administrativos
contratuais  quanto  às  obrigações  previdenciárias,  fiscais  e  trabalhistas,  bem  como
quanto ao controle do contrato administrativo e às providências tempestivas nos casos
de inadimplemento; e

d)fiscalização setorial: é o acompanhamento da execução do contrato nos aspectos
técnicos ou administrativos quando a prestação do objeto ocorrer concomitantemente em
setores distintos ou em unidades desconcentradas de um mesmo órgão ou entidade.

13.2. As atividades de gestão e fiscalização da execução contratual devem ser realizadas
de forma preventiva, rotineira e sistemática, devendo ser exercidas por agentes públicos,
equipe  de  fiscalização  ou  único  agente  público,  desde  que,  no  exercício  dessas
atribuições, fique assegurada a distinção dessas atividades e, em razão do volume de
trabalho, não comprometa o desempenho de todas as ações relacionadas à gestão do
contrato.

13.3. Caberá ao gestor do contrato e, nos seus afastamentos e impedimentos legais, ao
seu substituto, em especial:

a)coordenar as atividades relacionadas à fiscalização técnica, administrativa e setorial,
de que dispõe os incisos II,  III  e IV do art.  19 do Decreto Municipal  nº 13, de 28 de
fevereiro de 2023.

b)acompanhar  os  registros  realizados  pelos  fiscais  do  contrato  ou  dos  terceiros
contratados, de todas as ocorrências relacionadas à execução do contrato e as medidas



adotadas, informando, se for o caso, à autoridade superior aquelas que ultrapassarem a
sua competência;

c)acompanhar a manutenção das condições de habilitação da contratada, para efeito de
empenho de  despesa  e  pagamento,  devendo  anotar  no  relatório  de  riscos  eventuais
problemas que obstarem o fluxo normal da liquidação e pagamento da despesa;

d)coordenar a atualização do processo de acompanhamento e fiscalização do contrato
contendo  todos  os  registros  formais  da  execução  no  histórico  de  gerenciamento  do
contrato, a exemplo da ordem de serviço, do registro de ocorrências, das alterações e
das prorrogações contratuais, elaborando relatório com vistas à necessidade ou não de
eventuais  adequações  ao  contrato  para  que  atenda  a  finalidade  da  Administração
Pública;

e)coordenar os atos preparatórios à instrução processual e ao envio da documentação
pertinente ao setor de contratos para formalização dos procedimentos de que dispõe o
inciso I do art. 19 do Decreto Municipal nº 13, de 28 de fevereiro de 2023;

f)constituir relatório final, de que trata a alínea "d" do inciso VI do § 3º do art. 174 da Lei
Federal  nº  14.133,  de  1º  de  abril  de  2021,  com  as  informações  obtidas  durante  a
execução do contrato, como forma de aprimoramento das atividades da Administração
Pública,  podendo  ser  utilizado  como  insumo  para  a  confecção  dos  estudos  técnicos
preliminares, termo de referência e projeto básico das novas contratações;

g)coordenar a atualização contínua do relatório de riscos durante a gestão do contrato,
com apoio dos fiscais técnico, administrativo e/ou setorial;

h)emitir  documento  comprobatório  da  avaliação  realizada  pelos  fiscais  técnico,
administrativo e/ou setorial no cumprimento de obrigações assumidas pelo contratado,
com  menção  ao  seu  desempenho  na  execução  contratual,  baseado  em  indicadores
objetivamente definidos e aferidos, e a eventuais penalidades aplicadas, devendo constar
do cadastro de atesto de cumprimento de obrigações, conforme regulamento; e

i)diligenciar para a formalização de processo administrativo de responsabilização para
fins de aplicação de sanções, a ser conduzido pela comissão de que trata o art. 158 da



Lei Federal nº 14.133, 1º de abril de 2021 ou pelo agente/setor com competência para
tal, conforme o caso.

13.4. Cabe ao fiscal técnico do contrato e, nos seus afastamentos e impedimentos legais,
ao substituto, em especial:

a)prestar  apoio  técnico  e  operacional  ao  gestor  do  contrato,  subsidiando-o  de
informações pertinentes às suas competências;

b)anotar no histórico de gerenciamento do contrato todas as ocorrências relacionadas à
execução do contrato, determinando o que for necessário para a regularização das faltas
ou dos defeitos observados;

c)emitir  notificações  para  a  correção  de  rotinas  ou  de  qualquer  inexatidão  ou
irregularidade  constatada  em desacordo  com a  execução  do  contrato,  determinando
prazo para a correção;

d)informar ao gestor do contato, em tempo hábil, a situação que demandar decisão ou
adoção  de  medidas  que  ultrapassem  sua  competência,  para  que  adote  as  medidas
necessárias e saneadoras, se for o caso;

e)comunicar  imediatamente ao gestor do contrato quaisquer  ocorrências que possam
inviabilizar a execução do contrato nas datas aprazadas;

f)fiscalizar  a  execução  do  contrato,  para  que  sejam  cumpridas  todas  as  condições
estabelecidas  no  contrato,  de  modo  a  assegurar  os  melhores  resultados  para  a
Administração,  conferindo  as  notas  fiscais  e  as  documentações  exigidas  para  o
pagamento, e após o ateste, encaminhar ao gestor de contrato, para ratificação;

g)comunicar  o  gestor  do  contrato  em  tempo  hábil  o  término  do  contrato  sob  sua
responsabilidade, visando à tempestiva renovação ou prorrogação contratual;

h)participar da atualização do relatório de riscos durante a fase de gestão do contrato,
juntamente com o fiscal administrativo e/ou setorial, de que trata o inciso VII do art. 20
do Decreto Municipal nº 13, de 28 de fevereiro de 2023; e



i)auxiliar  o  gestor  do  contrato  com as  informações  necessárias,  para  que  elabore  o
documento  comprobatório  da  avaliação  realizada  na  fiscalização  do  cumprimento  de
obrigações assumidas pelo contratado, de que trata o inciso VIII do art. 20 do Decreto
Municipal nº 13, de 28 de fevereiro de 2023.

13.5.  Cabe  ao  fiscal  administrativo  do  contrato  e,  nos  seus  afastamentos  e
impedimentos legais, do substituto, em especial:

a)prestar  apoio  técnico  e  operacional  ao  gestor  do  contrato,  realizando  tarefas
relacionadas  ao  controle  dos  prazos  do  contrato,  acompanhamento  do  empenho  e
pagamento, formalização de apostilamentos e termos aditivos, e acompanhamento de
garantias e glosas;

b)verificar  a  manutenção  das  condições  de  habilitação  da  contratada,  solicitando  os
documentos comprobatórios pertinentes, caso necessário;

c)examinar  a  regularidade  no  recolhimento  das  contribuições  fiscal,  trabalhista  e
previdenciária;

d)atuar tempestivamente na solução de eventuais problemas de descumprimento das
obrigações  contratuais,  reportando  ao  gestor  do  contrato  para  providências  cabíveis,
quando ultrapassar a sua competência;

e)participar da atualização do relatório de riscos durante a fase de gestão do contrato,
juntamente com o fiscal  técnico e/ou setorial,  de que trata o inciso VII  do art. 20 do
Decreto Municipal nº 13, de 28 de fevereiro de 2023; e

f)auxiliar  o  gestor  do  contrato  com as  informações  necessárias,  para  que  elabore  o
documento  comprobatório  da  avaliação  realizada  na  fiscalização  do  cumprimento  de
obrigações assumidas pelo contratado, de que trata o inciso VIII do art. 20 do Decreto
Municipal nº 13, de 28 de fevereiro de 2023.



13.6. Cabe  ao  fiscal  setorial  do  contrato  e,  nos  seus  afastamentos  e  impedimentos
legais, do substituto, em especial, as atribuições de que tratam os arts. 21 e 22, ambos
do Decreto Municipal nº 13, de 28 de fevereiro de 2023, no que couber.

13.7. O recebimento provisório ficará a cargo do fiscal técnico e o recebimento definitivo
do gestor do contrato ou comissão designada pela autoridade competente.

13.8. Os prazos e os métodos para a realização dos recebimentos provisório e definitivo
serão definidos no contrato, nos termos no § 3º do art. 140 da Lei Federal nº 14.133, 1º
de abril de 2021.

13.9.  Na hipótese  da contratação  de terceiros  para assistir  e  subsidiar  os  fiscais  de
contrato de que trata o Decreto Municipal nº 13, de 28 de fevereiro de 2023, deverão ser
observadas as seguintes regras:

a)a empresa ou o profissional contratado assumirá responsabilidade civil objetiva pela
veracidade e pela precisão das informações prestadas, firmará termo de compromisso de
confidencialidade  e  não  poderá  exercer  atribuição  própria  e  exclusiva  de  fiscal  de
contrato; e

b)a contratação de terceiros não eximirá de responsabilidade o fiscal do contrato, nos
limites das informações recebidas do terceiro contratado.

13.10. O gestor do contrato e os fiscais técnico, administrativo e setorial serão auxiliados
pelos  órgãos  de  assessoramento  jurídico  e  de  controle  interno  da  Administração
vinculados  ao  órgão  ou  a  entidade  promotora  da  contratação,  que  deverão  dirimir
dúvidas e subsidiá-los com informações relevantes para prevenir riscos na execução do
contrato.

13.11. Caberá  ao  gestor  do  contrato  e  aos  fiscais  técnico,  administrativo  e  setorial
avaliarem as  manifestações,  conforme  o  disposto  no  parágrafo  único  do  art.  15  do
Decreto Municipal nº 13, de 28 de fevereiro de 2023.

13.12.  As decisões sobre todas as solicitações e reclamações relacionadas à execução
dos  contratos,  ressalvados  aquelas  manifestamente  impertinentes,  meramente



protelatórios  ou de nenhum interesse  para a boa execução do contrato,  deverão ser
efetuadas em até 1 (um) mês contado da instrução do requerimento.

13.13. As decisões serão tomadas pelo fiscal do contrato, gestor ou autoridade superior,
nos limites de suas competências.

14. DOS CRITÉRIOS DE MEDIÇÃO E PAGAMENTO

14.1. Os critérios de medição e de pagamento serão definidos no instrumento contratual.

15. DAS RESPONSABILIDADES DA CONTRATADA

15.1. A responsabilidade da CONTRATADA será definida no instrumento contratual.

16. DAS RESPONSABILIDADES DO CONTRATANTE

16.1. A responsabilidade da CONTRATANTE será definida no instrumento contratual.

17. DAS INFRAÇÕES ADMINISTRATIVAS E SANÇÕES

17.1. As sanções administrativas estão previstas no Instrumento Contratual em anexo.

18. DA IMPUGNAÇÃO AO EDITAL E DO PEDIDO DE ESCLARECIMENTO

18.1. Qualquer pessoa é parte legítima para impugnar este Edital por irregularidade na
aplicação do art. 164 da Lei nº 14.133, de 2021, devendo protocolar o pedido até 3 (três)
dias úteis antes da data da abertura do certame.

18.2. A resposta à impugnação ou ao pedido de esclarecimento será divulgado em sítio
eletrônico oficial no prazo de até 3 (três) dias úteis, limitado ao último dia útil anterior à
data da abertura do certame.

18.3. A impugnação e o  pedido de esclarecimento poderão ser realizados por  forma
eletrônica, pelos seguintes meios: compras.m2atecnologia.com.br.



18.4. As impugnações e pedidos de esclarecimentos não suspendem os prazos previstos
no certame.

18.4.1. A concessão de efeito suspensivo à impugnação é medida excepcional e deverá
ser motivada pelo agente de contratação, nos autos do processo de licitação.

18.5. Acolhida a impugnação, será definida e publicada nova data para a realização do
certame.

19. DAS DISPOSIÇÕES GERAIS

19.1. Será divulgada ata da sessão pública no sistema eletrônico.

19.2. Não havendo expediente ou ocorrendo qualquer fato superveniente que impeça a
realização do certame na data marcada, a sessão será automaticamente transferida para
o primeiro dia útil  subsequente, no mesmo horário anteriormente estabelecido, desde
que não haja comunicação em contrário, pelo agente de contratação.

19.3.  Todas as referências de tempo no Edital,  no aviso e durante  a sessão pública
observarão o horário de Brasília - DF.

19.4. A homologação do resultado desta licitação não implicará direito à contratação.

19.5.  As normas disciplinadoras da licitação serão sempre interpretadas em favor da
ampliação da disputa entre os interessados, desde que não comprometam o interesse da
Administração, o princípio da isonomia, a finalidade e a segurança da contratação.

19.6. Os licitantes  assumem todos os custos  de preparação  e apresentação de suas
propostas e a Administração não será, em nenhum caso, responsável por esses custos,
independentemente da condução ou do resultado do processo licitatório.

19.7.  Na contagem dos prazos estabelecidos neste Edital e seus Anexos, excluirse-á o
dia do início e incluir-se-á o do vencimento. Só se iniciam e vencem os prazos em dias de
expediente na Administração.



19.8.  O  desatendimento  de  exigências  formais  não  essenciais  não  importará  o
afastamento do licitante, desde que seja possível o aproveitamento do ato, observados
os princípios da isonomia e do interesse público.

19.9. Em caso de divergência entre disposições deste Edital e de seus anexos ou demais
peças que compõem o processo, prevalecerá as deste Edital.

19.10.  O Edital  e  seus  anexos  estão  disponíveis,  na  íntegra,  no  Portal  Nacional  de
Contratações Públicas (PNCP) e no endereço eletrônico compras.m2atecnologia.com.br.

19.11. Integram este Edital, para todos os fins e efeitos, os seguintes anexos:

ANEXO I - Termo de Referência
ANEXO II - Estudo Técnico Preliminar
ANEXO III - Minuta de Termo de Contrato

Russas/CE, 29 de outubro de 2024

SECRETARIA DE FINANÇAS
PAULO HENRIQUE LIMA CASTELO 

SECRETARIA MUNICIPAL DA EDUCAÇÃO E DO
DESPORTO ESCOLAR 

MARIA VIEIRA LIMA COELHO

SECRETARIA MUNICIPAL DE SAÚDE
ANA KELLY LEITÃO DE CASTRO 

SECRETARIA DO TRABALHO E ASSISTÊNCIA
SOCIAL 

ALINE DOMINGOS MATOS ARAÚJO

SECRETARIA DE INFRAESTRUTURA E SERVIÇOS
URBANOS

 NATHAN DE MATOS REBOUÇAS

 SECRETARIA DE MEIO AMBIENTE 
ELTON DE OLIVEIRA GONÇALVES



MINUTA DE TERMO DE REFERÊNCIA 
PREGÃO ELETRÔNICO Nº XXXXXX/XXXX

PROCESSO ADMINISTRATIVO Nº  00007.20240701/0001-40

TERMO DE REFERÊNCIA 
PROCESSO ADMINISTRATIVO Nº  00007.20240701/0001-40

1. DO OBJETO, ESPECIFICAÇÕES E QUANTIDADES
Constitui o objeto deste Termo de Referência a CONTRATAÇÃO DE EMPRESA

ESPECIALIZADA EM ASSESSORIA E CONSULTORIA PARA PRESTAÇÃO DE SERVIÇOS
TÉCNICOS EM LICITAÇÕES E CONTRATOS ADMINISTRATIVOS, VISANDO ATENDER ÀS
NECESSIDADES  DAS  DIVERSAS  SECRETARIAS  DO  MUNICÍPIO  DE  RUSSAS  –  CE,
conforme condições e exigências estabelecidas neste instrumento.

Especificações e quantitativos:
 

ITEM DESCRIÇÃO QTD UND V. UNIT V. TOTAL

1 ASSESSORIA - SEMA 12.0 Mês
Os serviços técnicos especializados em licitações e contratos administrativos, com atuação junto ao Agente de Contratação,
equipe  de  apoio,  comissão  de  contratação  e gestores  das  unidades  do Município  de  Russas-CE,  contemplam as seguintes
especificações: a) Assessoria e consultoria na área de licitações e contratos, nas fases internas e externas, bem como junto ao
setor de cadastro de fornecedores e de prestadores de serviços; b) Apoio na análise de projetos básicos e termo de referência;
c) Apoio na análise de Estudo Técnico Preliminares; d) Realização  de  auditoria  nos  processos  licitatórios
demandados pela Administração; e) Apoio e orientação junto aos gestores com relação à formalização, gestão, controle e
fiscalização dos contratos administrativos; f) Orientação  sobre  o  correto  cadastramento  dos  processos  no  Portal  de
Licitações do Tribunal de Contas do Estado do Ceará - TCE; g) Orientação sobre o correto cadastramento dos processos
no Portal Nacional de Contratações Públicas - PNCP; h) Orientação sobre o correto cadastramento dos processos no Portal
da transparência municipal; i) Orientação sobre o correto cadastramento dos processos no Portal da transparência municipal; j)

Orientação sobre o correto cadastramento dos processos no junto as Plataformas de disputa; k) Orientação sobre o
correto cadastramento dos processos no Portal da transparência municipal; l) Orientação sobre a correta publicação nos meios
de comunicação – jornais; m) Orientação sobre o correto cadastramento dos processos no Sistema de Informações Municipais -
SIM, do Tribunal de Contas do Estado do Ceará - TCE; n) Orientação  dos  gestores  na  elaboração  das  demandas  de  obras,
serviços e aquisições; o) Orientação dos gestores nos casos de contratações diretas por dispensa e/ou inexigibilidade de
licitação; p) Orientação com relação as respostas efetuadas dos pedidos de esclarecimentos e de impugnação de editais;
q) Orientação com relação as respostas efetuadas aos recursos que venham a ser interpostos; r) Orientação  com
relação as informações solicitadas em mandado de segurança; s) Orientação  quanto  a  quanto  a  utilização  e aplicação  da
nova Lei de licitações (Lei Nº. 14.133/2021); t) Orientação  quanto  a  tramitação  de  contratos  e  aditivos  regidos  pelas  Lei
8.666/93 e 10.520/02.

2 ASSESSORIA - SEINFRA 12.0 Mês
Os serviços técnicos especializados em licitações e contratos administrativos, com atuação junto ao Agente de Contratação,
equipe  de  apoio,  comissão  de  contratação  e gestores  das  unidades  do Município  de  Russas-CE,  contemplam as seguintes
especificações: a) Assessoria e consultoria na área de licitações e contratos, nas fases internas e externas, bem como junto ao
setor de cadastro de fornecedores e de prestadores de serviços; b) Apoio na análise de projetos básicos e termo de referência;
c) Apoio na análise de Estudo Técnico Preliminares; d) Realização  de  auditoria  nos  processos  licitatórios
demandados pela Administração; e) Apoio e orientação junto aos gestores com relação à formalização, gestão, controle e
fiscalização dos contratos administrativos; f) Orientação  sobre  o  correto  cadastramento  dos  processos  no  Portal  de
Licitações do Tribunal de Contas do Estado do Ceará - TCE; g) Orientação sobre o correto cadastramento dos processos
no Portal Nacional de Contratações Públicas - PNCP; h) Orientação sobre o correto cadastramento dos processos no Portal
da transparência municipal; i) Orientação sobre o correto cadastramento dos processos no Portal da transparência municipal; j)

Orientação sobre o correto cadastramento dos processos no junto as Plataformas de disputa; k) Orientação sobre o
correto cadastramento dos processos no Portal da transparência municipal; l) Orientação sobre a correta publicação nos meios
de comunicação – jornais; m) Orientação sobre o correto cadastramento dos processos no Sistema de Informações Municipais -
SIM, do Tribunal de Contas do Estado do Ceará - TCE; n) Orientação  dos  gestores  na  elaboração  das  demandas  de  obras,
serviços e aquisições; o) Orientação dos gestores nos casos de contratações diretas por dispensa e/ou inexigibilidade de
licitação; p) Orientação com relação as respostas efetuadas dos pedidos de esclarecimentos e de impugnação de editais;
q) Orientação com relação as respostas efetuadas aos recursos que venham a ser interpostos; r) Orientação  com
relação as informações solicitadas em mandado de segurança; s) Orientação  quanto  a  quanto  a  utilização  e aplicação  da
nova Lei de licitações (Lei Nº. 14.133/2021); t) Orientação  quanto  a  tramitação  de  contratos  e  aditivos  regidos  pelas  Lei
8.666/93 e 10.520/02.

3 ASSESSORIA - SETAS 12.0 Mês

Os serviços técnicos especializados em licitações e contratos administrativos, com atuação junto ao Agente de Contratação,



equipe  de  apoio,  comissão  de  contratação  e gestores  das  unidades  do Município  de  Russas-CE,  contemplam as seguintes
especificações: a) Assessoria e consultoria na área de licitações e contratos, nas fases internas e externas, bem como junto ao
setor de cadastro de fornecedores e de prestadores de serviços; b) Apoio na análise de projetos básicos e termo de referência;
c) Apoio na análise de Estudo Técnico Preliminares; d) Realização  de  auditoria  nos  processos  licitatórios
demandados pela Administração; e) Apoio e orientação junto aos gestores com relação à formalização, gestão, controle e
fiscalização dos contratos administrativos; f) Orientação  sobre  o  correto  cadastramento  dos  processos  no  Portal  de
Licitações do Tribunal de Contas do Estado do Ceará - TCE; g) Orientação sobre o correto cadastramento dos processos
no Portal Nacional de Contratações Públicas - PNCP; h) Orientação sobre o correto cadastramento dos processos no Portal
da transparência municipal; i) Orientação sobre o correto cadastramento dos processos no Portal da transparência municipal; j)

Orientação sobre o correto cadastramento dos processos no junto as Plataformas de disputa; k) Orientação sobre o
correto cadastramento dos processos no Portal da transparência municipal; l) Orientação sobre a correta publicação nos meios
de comunicação – jornais; m) Orientação sobre o correto cadastramento dos processos no Sistema de Informações Municipais -
SIM, do Tribunal de Contas do Estado do Ceará - TCE; n) Orientação  dos  gestores  na  elaboração  das  demandas  de  obras,
serviços e aquisições; o) Orientação dos gestores nos casos de contratações diretas por dispensa e/ou inexigibilidade de
licitação; p) Orientação com relação as respostas efetuadas dos pedidos de esclarecimentos e de impugnação de editais;
q) Orientação com relação as respostas efetuadas aos recursos que venham a ser interpostos; r) Orientação  com
relação as informações solicitadas em mandado de segurança; s) Orientação  quanto  a  quanto  a  utilização  e aplicação  da
nova Lei de licitações (Lei Nº. 14.133/2021); t) Orientação  quanto  a  tramitação  de  contratos  e  aditivos  regidos  pelas  Lei
8.666/93 e 10.520/02.

4 ASSESSORIA - SEMED 12.0 Mês
Os serviços técnicos especializados em licitações e contratos administrativos, com atuação junto ao Agente de Contratação,
equipe  de  apoio,  comissão  de  contratação  e gestores  das  unidades  do Município  de  Russas-CE,  contemplam as seguintes
especificações: a) Assessoria e consultoria na área de licitações e contratos, nas fases internas e externas, bem como junto ao
setor de cadastro de fornecedores e de prestadores de serviços; b) Apoio na análise de projetos básicos e termo de referência;
c) Apoio na análise de Estudo Técnico Preliminares; d) Realização  de  auditoria  nos  processos  licitatórios
demandados pela Administração; e) Apoio e orientação junto aos gestores com relação à formalização, gestão, controle e
fiscalização dos contratos administrativos; f) Orientação  sobre  o  correto  cadastramento  dos  processos  no  Portal  de
Licitações do Tribunal de Contas do Estado do Ceará - TCE; g) Orientação sobre o correto cadastramento dos processos
no Portal Nacional de Contratações Públicas - PNCP; h) Orientação sobre o correto cadastramento dos processos no Portal
da transparência municipal; i) Orientação sobre o correto cadastramento dos processos no Portal da transparência municipal; j)

Orientação sobre o correto cadastramento dos processos no junto as Plataformas de disputa; k) Orientação sobre o
correto cadastramento dos processos no Portal da transparência municipal; l) Orientação sobre a correta publicação nos meios
de comunicação – jornais; m) Orientação sobre o correto cadastramento dos processos no Sistema de Informações Municipais -
SIM, do Tribunal de Contas do Estado do Ceará - TCE; n) Orientação  dos  gestores  na  elaboração  das  demandas  de  obras,
serviços e aquisições; o) Orientação dos gestores nos casos de contratações diretas por dispensa e/ou inexigibilidade de
licitação; p) Orientação com relação as respostas efetuadas dos pedidos de esclarecimentos e de impugnação de editais;
q) Orientação com relação as respostas efetuadas aos recursos que venham a ser interpostos; r) Orientação  com
relação as informações solicitadas em mandado de segurança; s) Orientação  quanto  a  quanto  a  utilização  e aplicação  da
nova Lei de licitações (Lei Nº. 14.133/2021); t) Orientação  quanto  a  tramitação  de  contratos  e  aditivos  regidos  pelas  Lei
8.666/93 e 10.520/02.

5 ASSESSORIA - SEMUS 12.0 Mês
Os serviços técnicos especializados em licitações e contratos administrativos, com atuação junto ao Agente de Contratação,
equipe  de  apoio,  comissão  de  contratação  e gestores  das  unidades  do Município  de  Russas-CE,  contemplam as seguintes
especificações: a) Assessoria e consultoria na área de licitações e contratos, nas fases internas e externas, bem como junto ao
setor de cadastro de fornecedores e de prestadores de serviços; b) Apoio na análise de projetos básicos e termo de referência;
c) Apoio na análise de Estudo Técnico Preliminares; d) Realização  de  auditoria  nos  processos  licitatórios
demandados pela Administração; e) Apoio e orientação junto aos gestores com relação à formalização, gestão, controle e
fiscalização dos contratos administrativos; f) Orientação  sobre  o  correto  cadastramento  dos  processos  no  Portal  de
Licitações do Tribunal de Contas do Estado do Ceará - TCE; g) Orientação sobre o correto cadastramento dos processos
no Portal Nacional de Contratações Públicas - PNCP; h) Orientação sobre o correto cadastramento dos processos no Portal
da transparência municipal; i) Orientação sobre o correto cadastramento dos processos no Portal da transparência municipal; j)

Orientação sobre o correto cadastramento dos processos no junto as Plataformas de disputa; k) Orientação sobre o
correto cadastramento dos processos no Portal da transparência municipal; l) Orientação sobre a correta publicação nos meios
de comunicação – jornais; m) Orientação sobre o correto cadastramento dos processos no Sistema de Informações Municipais -
SIM, do Tribunal de Contas do Estado do Ceará - TCE; n) Orientação  dos  gestores  na  elaboração  das  demandas  de  obras,
serviços e aquisições; o) Orientação dos gestores nos casos de contratações diretas por dispensa e/ou inexigibilidade de
licitação; p) Orientação com relação as respostas efetuadas dos pedidos de esclarecimentos e de impugnação de editais;
q) Orientação com relação as respostas efetuadas aos recursos que venham a ser interpostos; r) Orientação  com
relação as informações solicitadas em mandado de segurança; s) Orientação  quanto  a  quanto  a  utilização  e aplicação  da
nova Lei de licitações (Lei Nº. 14.133/2021); t) Orientação  quanto  a  tramitação  de  contratos  e  aditivos  regidos  pelas  Lei
8.666/93 e 10.520/02.

6 ASSESSORIA - SEFIN 12.0 Mês
Os serviços técnicos especializados em licitações e contratos administrativos, com atuação junto ao Agente de Contratação,
equipe  de  apoio,  comissão  de  contratação  e gestores  das  unidades  do Município  de  Russas-CE,  contemplam as seguintes
especificações: a) Assessoria e consultoria na área de licitações e contratos, nas fases internas e externas, bem como junto ao
setor de cadastro de fornecedores e de prestadores de serviços; b) Apoio na análise de projetos básicos e termo de referência;
c) Apoio na análise de Estudo Técnico Preliminares; d) Realização  de  auditoria  nos  processos  licitatórios
demandados pela Administração; e) Apoio e orientação junto aos gestores com relação à formalização, gestão, controle e
fiscalização dos contratos administrativos; f) Orientação  sobre  o  correto  cadastramento  dos  processos  no  Portal  de
Licitações do Tribunal de Contas do Estado do Ceará - TCE; g) Orientação sobre o correto cadastramento dos processos
no Portal Nacional de Contratações Públicas - PNCP; h) Orientação sobre o correto cadastramento dos processos no Portal
da transparência municipal; i) Orientação sobre o correto cadastramento dos processos no Portal da transparência municipal; j)

Orientação sobre o correto cadastramento dos processos no junto as Plataformas de disputa; k) Orientação sobre o
correto cadastramento dos processos no Portal da transparência municipal; l) Orientação sobre a correta publicação nos meios
de comunicação – jornais; m) Orientação sobre o correto cadastramento dos processos no Sistema de Informações Municipais -
SIM, do Tribunal de Contas do Estado do Ceará - TCE; n) Orientação  dos  gestores  na  elaboração  das  demandas  de  obras,
serviços e aquisições; o) Orientação dos gestores nos casos de contratações diretas por dispensa e/ou inexigibilidade de
licitação; p) Orientação com relação as respostas efetuadas dos pedidos de esclarecimentos e de impugnação de editais;
q) Orientação com relação as respostas efetuadas aos recursos que venham a ser interpostos; r) Orientação  com
relação as informações solicitadas em mandado de segurança; s) Orientação  quanto  a  quanto  a  utilização  e aplicação  da
nova Lei de licitações (Lei Nº. 14.133/2021); t) Orientação  quanto  a  tramitação  de  contratos  e  aditivos  regidos  pelas  Lei
8.666/93 e 10.520/02.



2. DA  FUNDAMENTAÇÃO  E  DA  DESCRIÇÃO  DA  NECESSIDADE  DA
CONTRATAÇÃO 

A  fundamentação  da  contratação  e  de  seus  quantitativos  encontra-se
pormenorizada em tópico específico dos Estudos Técnicos Preliminares, apêndice
deste Termo de Referência.

3. DA DESCRIÇÃO DA SOLUÇÃO COMO UM TODO CONSIDERADO O CICLO
DE VIDA DO OBJETO E DA ESPECIFICAÇÃO DO PRODUTO 

A descrição da solução como um todo encontra-se pormenorizada em tópico
específico dos Estudos Técnicos Preliminares, apêndice deste Termo de Referência.

4. DOS REQUISITOS DA CONTRATAÇÃO

A descrição  dos  requisitos  da contratação  encontra-se  pormenorizada  em
tópico  específico  dos  Estudos  Técnicos  Preliminares,  apêndice  deste  Termo  de
Referência.

5. DA FORMA E CRITÉRIOS DE SELEÇÃO DO FORNECEDOR

O fornecedor será selecionado por meio de processo licitatório na modalidade
CONCORRÊNCIA ELETRÔNICA (art. 28, inciso II, da Lei Federal nº 14.133/2021),
tendo como critério de julgamento o MENOR PREÇO POR LOTE (art. 33 inciso I,
da Lei Federal nº 14.133/2021).

6. DO SERVIÇO CONTÍNUO 

A Lei  Federal  nº 14.133/2021, define no Art.  6º,  inciso XV,  o conceito de
serviços e fornecimentos contínuos. Os serviços contínuos são aqueles contratados
pela Administração Pública para atender necessidades que se mantêm ao longo do
tempo, de forma permanente ou prolongada. Esses serviços são essenciais para
garantir a manutenção da atividade administrativa e a continuidade das operações
governamentais.

Requisitos para Qualificar um Serviço como Contínuo

Para que um serviço seja qualificado como contínuo, devem ser observados
os seguintes requisitos:

Necessidade Permanente ou Prolongada:

O serviço  deve  atender  a  uma necessidade  que  persiste  no  tempo,  sem
interrupções  significativas.  Isso  implica  que  a  Administração  Pública  dependerá



desse serviço de forma contínua para suas operações diárias e para o cumprimento
de suas funções.

Manutenção da Atividade Administrativa:

O  serviço  deve  ser  essencial  para  a  manutenção  das  atividades
administrativas  da  entidade  pública.  Isso  inclui  serviços  que,  se  interrompidos,
poderiam comprometer o funcionamento adequado da Administração e a prestação
de serviços ao público.

Contratação Regular:

Devido à sua natureza contínua,  a  contratação desses  serviços  ocorre  de
maneira regular, através de procedimentos licitatórios ou outras formas permitidas
pela legislação, garantindo que não haja descontinuidade na prestação do serviço.

Com base na definição estabelecida no Art. 6º, inciso XV, da Lei Federal nº
14.133/2021,  e  considerando  os  requisitos  mencionados,  conclui-se  que,  no
presente caso, o serviço pode ser caracterizado como contínuo. Isso se deve ao fato
de ele atender a uma necessidade permanente ou prolongada, ser essencial para a
manutenção das atividades administrativas da entidade pública e ser contratado de
maneira regular, garantindo a continuidade das operações e a prestação eficiente
dos serviços à população.

7. DA DIVISÃO EM GRUPO DE ITENS (LOTE ÚNICO)

A divisão de licitações em grupo de itens (ou lote único) é uma prática que
pode trazer diversos benefícios tanto para a Administração Pública quanto para os
licitantes, especialmente no que tange a eficiência, a economicidade e a ampliação
da competitividade.  O  §  1º  do  artigo  82  da Lei  Federal  nº  14.133,  de  2021,  é
particularmente relevante para a fundamentação da divisão do Sistema de Registro
de Preços - SRP em lotes, estipulando que:

§ 1º O critério de julgamento de menor preço por grupo de
itens somente poderá ser adotado quando for demonstrada a
inviabilidade  de  se  promover  a  adjudicação  por  item  e  for
evidenciada a sua vantagem técnica e econômica, e o critério
de  aceitabilidade  de  preços  unitários  máximos  deverá  ser
indicado no edital.

Justificativa Técnica 

Economicidade:



a. Redução de Custos: A licitação em lote único permite a obtenção de
economias de escala, reduzindo os custos unitários dos bens/serviços contratados.
A concentração de todas as necessidades em um único fornecedor pode resultar
em descontos significativos devido ao volume maior de itens adquiridos.

b. Otimização de Recursos: A unificação dos serviços/bens em um lote
único  facilita  a  negociação  de melhores  condições  contratuais,  como prazos  de
pagamento, garantias e suporte técnico, resultando em uma melhor relação custo-
benefício.

Eficiência Operacional:

a. Simplificação da Gestão Contratual: Gerir um único contrato, ao invés
de  múltiplos  contratos  fragmentados,  simplifica  os  processos  administrativos,
reduzindo a necessidade de coordenação entre diferentes fornecedores. Isso resulta
em uma diminuição  da  carga  de  trabalho  da  equipe  de  gestão  e  fiscalização,
permitindo uma alocação mais eficiente dos recursos humanos.

b.  Integração  e  Compatibilidade: No  caso  de  bens/serviços  inter-
relacionados, a contratação em lote único garante a compatibilidade e a integração
entre todos os componentes. Isso evita problemas técnicos decorrentes da falta de
padronização e facilita a implementação de soluções integradas, garantindo o pleno
funcionamento do sistema como um todo.

Qualidade e Controle:

a. Padronização da Qualidade: A  contratação em lote único permite  a
definição  de  padrões  de  qualidade  uniformes  para  todos  os  itens/serviços,
assegurando um nível consistente de desempenho e atendimento às especificações
técnicas.  Isso  reduz  a  variação  de  qualidade  que  pode  ocorrer  com  múltiplos
fornecedores.

b. Facilitação da Fiscalização: A fiscalização de um único contrato é mais
eficiente e eficaz, permitindo um controle mais rigoroso sobre o cumprimento das
cláusulas contratuais, prazos e qualidade dos bens/serviços entregues.

A  licitação  em  lote  único  é  justificada  pela  necessidade  de  garantir  a
economicidade, a eficiência operacional e a qualidade dos serviços contratados. A
concentração  de todas  as  etapas  do projeto  em um único  fornecedor  facilita  a
gestão contratual, assegura a compatibilidade entre os componentes e otimiza o
uso dos recursos disponíveis.  Assim, a escolha por essa modalidade de licitação



atende  de  maneira  mais  eficaz  às  necessidades  da  Administração  Pública,
promovendo a melhor utilização dos recursos públicos

8. DO PRAZO DO CONTRATO

O prazo  de  vigência  da  contratação  é  de  12  (doze)  meses  contados  da
assinatura do instrumento contratual.  Este período inicial  reflete o compromisso
mínimo  da  administração  pública  com  a  contratada,  permitindo  uma  avaliação
adequada da qualidade e eficiência dos serviços prestados.

De acordo com o art. 107 da Lei nº 14.133, de 2021, esse contrato poderá ser
prorrogado  sucessivamente,  respeitada  a  vigência  máxima  decenal  (dez  anos),
desde que haja previsão expressa no edital de licitação. Para que a prorrogação
seja efetivada, é necessário que a autoridade competente ateste que as condições
de execução do contrato e os preços propostos permanecem vantajosos para a
administração pública.  Esta disposição assegura flexibilidade administrativa para
manter serviços de qualidade ao longo do tempo, ao mesmo tempo em que protege
os interesses públicos em termos de eficiência e economicidade.

A  lei  também  permite  a  negociação  com  o  contratado  para  ajustes  nos
termos do contrato, incluindo preços e condições de execução, de modo a refletir
mudanças no contexto operacional ou econômico que possam impactar a prestação
dos  serviços.  Alternativamente,  a  administração  tem  a  opção  de  extinguir  o
contrato sem ônus para qualquer das partes, caso se verifique que a continuidade
do contrato não é mais vantajosa ou necessária, garantindo assim a adequação e a
responsabilidade na gestão dos recursos públicos.

Em resumo, a estimativa de quantidade para a contratação do LOTE 1 por
um período de 12 (doze) meses reflete uma abordagem cuidadosamente planejada
que considera o tempo necessário para a implementação efetiva e execução eficaz
doserviços  deassessoria  e  consultoria  para  prestação  de  serviços  técnicos  em
licitações e contratos administrativos no município de Russas-CE.

O contratado não tem direito subjetivo à prorrogação contratual.

A prorrogação de contrato  deverá  ser promovida mediante celebração de
termo aditivo. 

Nas eventuais prorrogações contratuais, os custos não renováveis já pagos
ou amortizados ao longo do primeiro período de vigência da contratação deverão
ser reduzidos ou eliminados como condição para a renovação.



O  contrato  não  poderá  ser  prorrogado  quando  o  contratado  tiver  sido
penalizado nas sanções de declaração de inidoneidade ou impedimento de licitar e
contratar com poder público, observadas as abrangências de aplicação.

9. DA HABILITAÇÃO

Para fins de habilitação, deverá o licitante comprovar os seguintes requisitos:

Habilitação  Jurídica:  a)  no  caso  de  empresário  individual,  inscrição  no
Registro Público de Empresas Mercantis, a cargo da Junta Comercial da respectiva
sede; b)  Em se tratando de Microempreendedor Individual  –  MEI:  Certificado da
Condição  de  Microempreendedor  Individual  -  CCMEI,  cuja  aceitação  ficará
condicionada  à  verificação  da  autenticidade  no  sítio
www.portaldoempreendedor.gov.br;  c)  No  caso  de  sociedade  empresária  ou
empresa individual de responsabilidade limitada - EIRELI: ato constitutivo, estatuto
ou  contrato  social  em  vigor,  devidamente  registrado  na  Junta  Comercial  da
respectiva  sede,  acompanhado  de  documento  comprobatório  de  seus
administradores;  d)  inscrição  no  Registro  Público  de  Empresas  Mercantis  onde
opera,  com averbação  no  Registro  onde  tem sede  a  matriz,  no  caso  de  ser  o
participante sucursal, filial ou agência; e) No caso de sociedade simples: inscrição
do ato constitutivo no Registro Civil  das Pessoas Jurídicas do local  de sua sede,
acompanhada  de  prova  da  indicação  dos  seus  administradores;  f)  decreto  de
autorização,  em  se  tratando  de  sociedade  empresária  estrangeira  em
funcionamento no País; g) Os documentos acima deverão estar acompanhados de
todas as alterações ou da consolidação respectiva. 

Regularidade fiscal,  social  e trabalhista: a) prova de inscrição no Cadastro
Nacional de Pessoas Jurídicas ou no Cadastro de Pessoas Físicas, conforme o caso;
b) prova de regularidade fiscal perante a Fazenda Nacional, mediante apresentação
de certidão expedida conjuntamente pela Secretaria da Receita Federal do Brasil
(RFB) e pela Procuradoria-Geral da Fazenda Nacional (PGFN), referente a todos os
créditos tributários federais e à Dívida Ativa da União (DAU) por elas administrados,
inclusive aqueles relativos à Seguridade Social, nos termos da Portaria Conjunta nº
1.751, de 02/10/2014, do Secretário da Receita Federal do Brasil e da Procuradora-
Geral da Fazenda Nacional; c) prova de regularidade com o Fundo de Garantia do
Tempo de Serviço (FGTS); d) prova de inexistência de débitos inadimplidos perante
a Justiça do Trabalho, mediante a apresentação de certidão negativa ou positiva
com efeito de negativa, nos termos do Título VII-A da Consolidação das Leis do
Trabalho, aprovada pelo Decreto-Lei nº 5.452, de 1º de maio de 1943; e) prova de
inscrição no cadastro de contribuintes estadual e/ou municipal, relativo ao domicílio



ou sede do fornecedor, pertinente ao seu ramo de atividade e compatível com o
objeto contratual; f) prova de regularidade com a Fazenda Estadual e/ou Municipal
do domicílio ou sede do fornecedor, relativa à atividade em cujo exercício contrata
ou concorre; g) caso o fornecedor seja considerado isento dos tributos estaduais ou
municipais  relacionados  ao  objeto  contratual,  deverá  comprovar  tal  condição
mediante a apresentação de declaração da Fazenda respectiva do seu domicílio ou
sede, ou outra equivalente, na forma da lei; 

Qualificação Econômico-Financeira: a) certidão negativa de falência expedida
pelo distribuidor da sede do fornecedor; b) balanço patrimonial, demonstração de
resultado  de  exercício  e  demais  demonstrações  contábeis  dos  2  (dois)  últimos
exercícios  sociais;  b.1.  As  empresas  criadas  no exercício  financeiro  da dispensa
deverão  atender  a  todas  as  exigências  da  habilitação  e  poderão  substituir  os
demonstrativos contábeis pelo balanço de abertura. b.2. Os documentos referidos
acima  limitar-se-ão  ao  último  exercício  no  caso  de  a  pessoa  jurídica  ter  sido
constituída há menos de 2 (dois) anos. 

Qualificação Técnica: 

Apresentação  de  atestado  de  capacidade  técnica  fornecido  por  pessoa
jurídica de direito público ou privado, sendo este último com firma reconhecida do
assinante,  para  comprovação  de  que  a  licitante  executa  ou  executou  atividade
pertinente  e  compatível  em  características  com  o  objeto  desta  licitação,
devidamente registrado junto ao Conselho Regional de Administração – CRA, com
ênfase  para  nos  serviços  de  assessoria  na  área  de  licitações  e  contratos
administrativos, em períodos sucessivos ou não, pelo período mínimo de 2 (dois)
anos.

JUSTIFICATIVA: A  exigência  de  qualificação  técnica  aqui  apontada  visa
comprovar a expertise das licitantes na realização de serviços similares ao objeto
que se pretende contratar,  e  tem esteio  no disposto  no art.  67,  §5o da Lei  no
14.133/21.  Além  do  que,  dado  à  essencialidade  do  serviço  e  da  consequência
desastrosa  de  uma  possível  contratação  de  empresa  não  capacitada,  se  faz
necessário  que  se  exija  uma  experiência  duradoura  na  execução  de  serviços
similares. Não bastasse isso, o requisito em questão trará maior segurança para a
Administração Pública de que a empresa eventualmente contratada tenha de fato
capacidade e experiência com os serviços de assessoria  na área de licitações e
contratos administrativos.



Prova de inscrição e regularidade da licitante e de seu responsável técnico
junto ao Conselho Regional de Administração – CRA, do Estado sede da licitante;

Comprovação de experiência do responsável técnico (profissional registrado
no Conselho Regional de Administração – CRA) por meio de participação em cursos
ou  seminários  com  no  mínimo  50h  (admitindo-se  a  soma  de  certificados  para
obtenção  da  quantidade  mínima  exigida),  cujas  abordagens  e/ou  conteúdo
programático se refira à área de licitações e contratos com foco na Nova Lei de
Licitações (Lei 14.133/2021).

Declaração  com  indicação  explícita  da  equipe  técnica  da  licitante,
pertencente ao seu quadro permanente, adequada e disponível para a realização
do objeto deste projeto básico (composta de no mínimo 02 (dois) profissionais, na
forma deste item), juntamente com as respectivas declarações de concordância de
cada profissional:

a)  01  (um)  profissional  de  nível  superior,  com  formação  em  Direito,
devidamente registrado e em situação regular junto à Ordem dos Advogados do
Brasil  – OAB com comprovada experiência compatível com o objeto da licitação,
cuja comprovação dar-se-á do seguinte modo:

a.1) O registro e a regularidade profissional deverá ser comprovada através
de certidão emitida pela Ordem dos Advogados do Brasil – OAB.

a.2) A experiência do profissional deverá ser comprovada através de portaria,
diploma,  certificado  ou  outro  documento  equivalente,  que  demonstre  sua
experiência na área de Licitações e Contratações Públicas;

a.3)  Comprovação  do  profissional  possuir  experiência  por  meio  de
participação em cursos ou seminários com no mínimo 50h (admitindo-se a soma de
certificados para obtenção da quantidade mínima exigida), cujas abordagens e/ou
conteúdo programático se refira à área de licitações e contratos com foco na nova
Lei de Licitações (Lei 14.133/2021).

b) 01 (um) profissional técnico com comprovada experiência compatível com
o objeto da licitação, cuja comprovação dar-se-á do seguinte modo:

b.1) A experiência do profissional deverá ser comprovada através de portaria,
diploma,  certificado  ou  outro  documento  equivalente,  que  demonstre  sua
experiência na área de Licitações e Contratações Públicas;



b.2) Comprovação do profissional  técnico possuir  experiência por meio de
participação em cursos ou seminários com no mínimo 50h (admitindo-se a soma de
certificados para obtenção da quantidade mínima exigida), cujas abordagens e/ou
conteúdo programático se refira à área de licitações e contratos com foco na nova
Lei de Licitações (Lei 14.133/2021).

Os  profissionais  constantes  dos  subitens  supracitados,  deverão  compor  o
quadro permanente da empresa, cujo vínculo poderá ser comprovado do seguinte
modo:

a. Se empregado, comprovando-se o vínculo empregatício através de cópia da
"Ficha  ou  Livro  de  Registro  de  Empregado",  da  Carteira  de  Trabalho  e
Previdência Social – CTPS;

b. Se sócio,  comprovando-se  a  participação  societária  através  de  cópia  do
Contrato  social  e  aditivos,  se  houver,  devidamente  registrado(s)  na  Junta
Comercial;

c. Se contratado, apresentar  contrato  de prestação  de serviço,  vigente na
data de abertura deste certame, assinado e com firma reconhecida de ambas
as partes, caso não seja assinado digitalmente.

Os profissionais indicados pela licitante deverão participar permanentemente
do serviço objeto desta licitação, admitindo-se a substituição por profissionais de
experiência equivalente ou superior, desde que aprovada pela administração.

Admite-se apresentação de documentos com assinatura eletrônica avançada
(GOV.BR)  ou  assinatura  eletrônica  qualificada  que  utilize  certificado  digital  nos
termos da Lei 14.063/2020. 

Somente  haverá  a  necessidade  de  comprovação  do  preenchimento  de
requisitos  mediante  apresentação  dos  documentos  originais  não-digitais  quando
houver  dúvida  em relação  à  integridade  do documento digital  ou  quando  a  lei
expressamente o exigir. (IN nº 3/2018, art. 4º, §1º, e art. 6º, §4º).

10.DO MODELO DE EXECUÇÃO DO CONTRATO

O serviço iniciará, no prazo máximo de 30 (TRINTA) DIAS após a expedição
das autorizações/ordens de serviço,  observando rigorosamente as especificações
contidas  neste  Termo  de  Referência,  que  integrará  o  instrumento  convocatório
(edital) do certame licitatório

Os serviços técnicos especializados em licitações e contratos administrativos,
com  atuação  junto  ao  Agente  de  Contratação,  equipe  de  apoio,  comissão  de



contratação e gestores das unidades do Município de Russas-CE, contemplam as
seguintes especificações:

a. Assessoria e consultoria na área de licitações e contratos, nas fases internas
e  externas,  bem como  junto  ao  setor  de  cadastro  de  fornecedores  e  de
prestadores de serviços;

b. Apoio na análise de projetos básicos e termo de referência;
c. Apoio na análise de Estudo Técnico Preliminares;
d. Realização  de  auditoria  nos  processos  licitatórios  demandados  pela

Administração;
e. Apoio e orientação junto aos gestores com relação à formalização, gestão,

controle e fiscalização dos contratos administrativos;
f. Orientação  sobre  o  correto  cadastramento  dos  processos  no  Portal  de

Licitações do Tribunal de Contas do Estado do Ceará - TCE;
g. Orientação sobre o correto cadastramento dos processos no Portal Nacional

de Contratações Públicas - PNCP;
h. Orientação  sobre  o  correto  cadastramento  dos  processos  no  Portal  da

transparência municipal;
i. Orientação  sobre  o  correto  cadastramento  dos  processos  no  Portal  da

transparência municipal;
j. Orientação  sobre  o  correto  cadastramento  dos  processos  no  junto  as

Plataformas de disputa;
k. Orientação  sobre  o  correto  cadastramento  dos  processos  no  Portal  da

transparência municipal;
l. Orientação sobre a correta publicação nos meios de comunicação – jornais;
m. Orientação  sobre  o  correto  cadastramento  dos  processos  no  Sistema  de

Informações Municipais - SIM, do Tribunal de Contas do Estado do Ceará -
TCE;

n. Orientação dos gestores na elaboração das demandas de obras, serviços e
aquisições;

o. Orientação dos gestores nos casos de contratações diretas por dispensa e/ou
inexigibilidade de licitação;

p. Orientação  com  relação  as  respostas  efetuadas  dos  pedidos  de
esclarecimentos e de impugnação de editais;

q. Orientação com relação as respostas efetuadas aos recursos que venham a
ser interpostos;

r. Orientação  com  relação  as  informações  solicitadas  em  mandado  de
segurança;



s. Orientação quanto a quanto a utilização e aplicação da nova Lei de licitações
(Lei Nº. 14.133/2021);

t. Orientação  quanto  a  tramitação  de  contratos  e  aditivos  regidos  pelas  Lei
8.666/93 e 10.520/02.

Os serviços objeto deste certame serão executados na sede da Prefeitura
Municipal  de Russas  durante seu horário  de funcionamento e rigorosamente de
acordo com as especificações estabelecidas na proposta vencedora e no contrato,
sendo  que  a  não observância  destas  condições,  implicara  na não aceitação  do
mesmo, sem que CAIBA QUALQUER TIPO DE RECLAMACAO OU INDENIZAQAO POR
PARTE DA INADIMPLENTE.

METODOLOGIA A SER UTILIZADA E EXECUCAO DOS SERVICOS: 

a) Os serviços exigem atuação presencial na sala da Comissão de Licitação
do município do Russas o a distância na sede da contratada, quando for o caso; 

b) Além disso, os serviços compreendem: 

• Serviços de assessoria consultiva, mediante emissão de pareceres por
escrito, sem limitação de quantidade mensal; 

• Serviços  de  natureza  jurídico-administrativa,  notadamente  o
assessoramento nas questões pertinentes a licitações e contratos administrativos o
a defesa da entidade perante os Tribunal do Contas; 

• Serviços  de assessoria,  mediante emissão de pareceres  por  escrito,
nas  questões  pertinentes  a  licitações  e  contratos  administrativos,  incluindo  a
analise,  do  ponto  de  vista  jurídico-administrativo,  de  processos  licitatórios,  de
dispensa de  licitação,  de inexigibilidade  de licitação,  de  alienações,  locações,  e
outros  procedimentos  dessa  natureza,  o  a  consequente  elaboração,  redação  e
aprovação  das  minutas  dos  editais,  dos  contratos,  termos  aditivos,  ajustes,
convênios e acordos.

Para fins de controle e pagamento, será exigida a apresentação mensal de
um Relatório de Serviços Executados. O relatório deverá conter, no mínimo:

a. Descrição dos Serviços Prestados: Detalhamento dos trabalhos realizados no
período,  incluindo  as  atividades  técnicas  desenvolvidas,  como  revisão  de
editais, elaboração de pareceres e acompanhamento de recursos;

b. Período  de  Execução:  Indicação  das  datas  em  que  os  serviços  foram
realizados; e



c. Resultados  Alcançados:  Relatório  sobre  os  resultados  práticos  obtidos  em
cada serviço prestado, como aprovação de editais, homologações ou ajustes
contratuais feitos.

11.DO MODELO DE GESTÃO DO CONTRATO

O contrato deverá ser executado fielmente pelas partes, de acordo com as
cláusulas avençadas e as normas da Lei nº 14.133, de 2021, e do Decreto Municipal
nº 35, de 13 de maio de 2024.

As atividades de gestão e fiscalização do contrato serão realizadas de acordo
com as seguintes disposições:

-  gestão  do  contrato:  é  a  coordenação  das  atividades  relacionadas  à
fiscalização técnica, e administrativa e setorial, bem como dos atos preparatórios à
instrução processual e ao encaminhamento da documentação pertinente ao setor
de  contratos  para  formalização  dos  procedimentos  quanto  aos  aspectos  que
envolvam a prorrogação, alteração, reequilíbrio, pagamento, eventual aplicação de
sanções, extinção dos contratos, saldo, dentre outros;

- fiscalização técnica: é o acompanhamento do contrato com o objetivo de
avaliar a execução do objeto nos moldes contratados e, se for o caso, aferir se a
quantidade, qualidade, tempo e modo da prestação ou execução do objeto estão
compatíveis com os indicadores estipulados no edital, para efeito de pagamento
conforme o resultado pretendido pela Administração, podendo ser auxiliado pela
fiscalização administrativa;

-  fiscalização  administrativa:  é  o  acompanhamento  dos  aspectos
administrativos  contratuais  quanto  às  obrigações  previdenciárias,  fiscais  e
trabalhistas,  bem  como  quanto  ao  controle  do  contrato  administrativo  e  às
providências tempestivas nos casos de inadimplemento; e

- fiscalização setorial:  é o acompanhamento da execução do contrato nos
aspectos  técnicos  ou  administrativos  quando  a  prestação  do  objeto  ocorrer
concomitantemente em setores distintos ou em unidades desconcentradas de um
mesmo órgão ou entidade.

As atividades de gestão e fiscalização da execução contratual  devem ser
realizadas de forma preventiva, rotineira e sistemática, devendo ser exercidas por
agentes públicos, equipe de fiscalização ou único agente público, desde que, no
exercício dessas atribuições, fique assegurada a distinção dessas atividades e, em



razão do volume de trabalho, não comprometa o desempenho de todas as ações
relacionadas à gestão do contrato.

Caberá  ao  gestor  do  contrato  e,  nos  seus  afastamentos  e  impedimentos
legais, ao seu substituto, em especial:

- coordenar as atividades relacionadas à fiscalização técnica, administrativa e
setorial;

-  acompanhar  os  registros  realizados  pelos  fiscais  do  contrato  ou  dos
terceiros contratados, de todas as ocorrências relacionadas à execução do contrato
e as medidas adotadas, informando, se for o caso, à autoridade superior aquelas
que ultrapassarem a sua competência;

-  acompanhar  a  manutenção  das condições  de habilitação da contratada,
para efeito de empenho de despesa e pagamento, devendo anotar no relatório de
riscos  eventuais  problemas  que  obstarem  o  fluxo  normal  da  liquidação  e
pagamento da despesa;

- coordenar a atualização do processo de acompanhamento e fiscalização do
contrato  contendo  todos  os  registros  formais  da  execução  no  histórico  de
gerenciamento  do  contrato,  a  exemplo  da  ordem  de  serviço,  do  registro  de
ocorrências,  das alterações  e das prorrogações  contratuais,  elaborando relatório
com vistas à necessidade ou não de eventuais adequações ao contrato para que
atenda a finalidade da Administração Pública;

-  coordenar  os  atos  preparatórios  à  instrução  processual  e  ao  envio  da
documentação  pertinente  ao  setor  de  contratos  para  formalização  dos
procedimentos;

- constituir relatório final, de que trata a alínea "d" do inciso VI do § 3º do art.
174 da Lei Federal nº 14.133, de 1º de abril de 2021, com as informações obtidas
durante a execução do contrato, como forma de aprimoramento das atividades da
Administração Pública, podendo ser utilizado como insumo para a confecção dos
estudos  técnicos  preliminares,  termo  de  referência  e  projeto  básico  das  novas
contratações;

- coordenar a atualização contínua do relatório de riscos durante a gestão do
contrato, com apoio dos fiscais técnico, administrativo e/ou setorial;

-  emitir  documento  comprobatório  da  avaliação  realizada  pelos  fiscais
técnico, administrativo e/ou setorial no cumprimento de obrigações assumidas pelo



contratado, com menção ao seu desempenho na execução contratual, baseado em
indicadores  objetivamente  definidos  e  aferidos,  e  a  eventuais  penalidades
aplicadas, devendo constar do cadastro de atesto de cumprimento de obrigações,
conforme regulamento; e

-  diligenciar  para  a  formalização  de  processo  administrativo  de
responsabilização para fins de aplicação de sanções, a ser conduzido pela comissão
de que trata o art.  158 da Lei  Federal  nº 14.133,  1º de abril  de 2021 ou pelo
agente/setor com competência para tal, conforme o caso.

Cabe ao fiscal técnico do contrato e, nos seus afastamentos e impedimentos
legais, ao substituto, em especial:

- prestar apoio técnico e operacional ao gestor do contrato, subsidiando-o de
informações pertinentes às suas competências;

-  anotar  no  histórico  de  gerenciamento  do  contrato  todas  as  ocorrências
relacionadas à execução do contrato, determinando o que for necessário para a
regularização das faltas ou dos defeitos observados;

- emitir notificações para a correção de rotinas ou de qualquer inexatidão ou
irregularidade  constatada  em  desacordo  com  a  execução  do  contrato,
determinando prazo para a correção;

- informar ao gestor do contato, em tempo hábil, a situação que demandar
decisão ou adoção de medidas que ultrapassem sua competência, para que adote
as medidas necessárias e saneadoras, se for o caso;

- comunicar imediatamente ao gestor do contrato quaisquer ocorrências que
possam inviabilizar a execução do contrato nas datas aprazadas;

-  fiscalizar  a  execução  do  contrato,  para  que  sejam cumpridas  todas  as
condições estabelecidas no contrato, de modo a assegurar os melhores resultados
para a Administração, conferindo as notas fiscais e as documentações exigidas para
o pagamento, e após o ateste, encaminhar ao gestor de contrato, para ratificação;

- comunicar o gestor do contrato em tempo hábil o término do contrato sob
sua responsabilidade, visando à tempestiva renovação ou prorrogação contratual;

- participar da atualização do relatório de riscos durante a fase de gestão do
contrato, juntamente com o fiscal administrativo e/ou setorial; e



-  auxiliar  o gestor  do contrato com as informações  necessárias,  para que
elabore  o  documento  comprobatório  da  avaliação  realizada  na  fiscalização  do
cumprimento de obrigações assumidas pelo contratado.

Cabe  ao  fiscal  administrativo  do  contrato  e,  nos  seus  afastamentos  e
impedimentos legais, do substituto, em especial:

- prestar apoio técnico e operacional ao gestor do contrato, realizando tarefas
relacionadas ao controle dos prazos do contrato, acompanhamento do empenho e
pagamento, formalização de apostilamentos e termos aditivos, e acompanhamento
de garantias e glosas;

-  verificar  a  manutenção  das  condições  de  habilitação  da  contratada,
solicitando os documentos comprobatórios pertinentes, caso necessário;

-  examinar  a  regularidade  no  recolhimento  das  contribuições  fiscal,
trabalhista e previdenciária;

-  atuar  tempestivamente  na  solução  de  eventuais  problemas  de
descumprimento das obrigações contratuais, reportando ao gestor do contrato para
providências cabíveis, quando ultrapassar a sua competência;

- participar da atualização do relatório de riscos durante a fase de gestão do
contrato, juntamente com o fiscal técnico e/ou setorial; e

-  auxiliar  o gestor  do contrato com as informações  necessárias,  para que
elabore  o  documento  comprobatório  da  avaliação  realizada  na  fiscalização  do
cumprimento de obrigações assumidas pelo contratado.

O recebimento provisório ficará a cargo do fiscal  técnico e o recebimento
definitivo  do  gestor  do  contrato  ou  comissão  designada  pela  autoridade
competente.

Os prazos  e os  métodos  para  a realização dos  recebimentos provisório  e
definitivo serão definidos no contrato, nos termos no § 3º do art. 140 da Lei Federal
nº 14.133, 1º de abril de 2021.

Na hipótese da contratação de terceiros para assistir e subsidiar os fiscais de
contrato, deverão ser observadas as seguintes regras:

-  a  empresa  ou  o  profissional  contratado  assumirá  responsabilidade  civil
objetiva pela veracidade e pela precisão das informações prestadas, firmará termo



de compromisso de confidencialidade e não poderá exercer atribuição própria e
exclusiva de fiscal de contrato; e

-  a  contratação  de  terceiros  não  eximirá  de  responsabilidade  o  fiscal  do
contrato, nos limites das informações recebidas do terceiro contratado.

O gestor  do  contrato  e  os  fiscais  técnico,  administrativo  e  setorial  serão
auxiliados  pelos  órgãos  de  assessoramento  jurídico  e  de  controle  interno  da
Administração vinculados ao órgão ou a entidade promotora da contratação, que
deverão dirimir dúvidas e subsidiá-los com informações relevantes para prevenir
riscos na execução do contrato.

Caberá ao gestor do contrato e aos fiscais técnico, administrativo e setorial
avaliarem as manifestações.

As  decisões  sobre  todas  as  solicitações  e  reclamações  relacionadas  à
execução  dos  contratos,  ressalvados  aquelas  manifestamente  impertinentes,
meramente protelatórios ou de nenhum interesse para a boa execução do contrato,
deverão ser efetuadas em até 1 (um) mês contado da instrução do requerimento.

As  decisões  serão  tomadas  pelo  fiscal  do  contrato,  gestor  ou  autoridade
superior, nos limites de suas competências.

12.DOS CRITÉRIOS DE MEDIÇÃO E DE PAGAMENTO

Os critérios de pagamento serão definidos no instrumento contratual.

13.DAS RESPONSABILIDADES DA CONTRATADA

A responsabilidade da CONTRATADA será definida no instrumento contratual.

14.DAS RESPONSABILIDADES DO CONTRATANTE

A  responsabilidade  da  CONTRATANTE  será  definida  no  instrumento
contratual.

15.DAS SANÇÕES ADMINISTRATIVAS 

As sanções administrativas serão definidas no instrumento contratual. 

16.DA ADEQUAÇÃO ORÇAMENTÁRIA

As  despesas  decorrentes  da  presente  contratação  correrão  à  conta  de
recursos  específicos  consignados  no  Orçamento,  na(s)  dotação(ções)
1601.18.122.0200.2.138 -  Manter as Atividades Administrativas da Secretaria  de



Meio  Ambiente,  no(s)  elemento(s)  de  despesa(s):  33903501  -  Serviços  de
Consultoria;  1201.15.122.0200.2.111  -  Manter  as  Atividades  Administrativas  da
Sec.de Infraestrutura e Serv. Urbanos, no(s) elemento(s) de despesa(s): 33903501 -
Serviços  de  Consultoria;  1001.08.122.0200.2.068  -  Manter  as  Atividades
Administrativas  da  Sec.do  Trab.e  Assistencia  Social,  no(s)  elemento(s)  de
despesa(s): 33903501 - Serviços de Consultoria; 0901.10.122.0200.2.051 - Manter
as  Atividades  Administrativas  da  Secretaria  de  Saude,  no(s)  elemento(s)  de
despesa(s): 33903501 - Serviços de Consultoria; 0801.12.122.0200.2.017 - Manter
as  Atividades  Administrativas  da  Sec.  de  Educacao  e  desporto  Escolar,  no(s)
elemento(s)  de  despesa(s):  33903501  -  Serviços  de  Consultoria;
0701.04.122.0200.2.015 -  Manter as Atividades Administrativas da Secretaria  de
Financas, no(s) elemento(s) de despesa(s): 33903501 - Serviços de Consultoria; .

 RUSSAS/(CE),



ANEXO II - MINUTA DE CONTRATO
PROCESSO ADMINISTRATIVONº00007.20240701/0001-40

PROCESSO LICITATÓRIO Nº

TERMO  DE  CONTRATO   QUE  FAZEM  ENTRE  SI
A  ...............................................  E  A
EMPRESA ................................................  

O(A) , com sede no(a) , inscrito(a) no CNPJ/MF sob o , neste ato representado(a)
pelo(a)  Sr(a)  NATHAN  DE  MATOS  REBOUÇAS,  Matrícula  Funcional  nº  None,
doravante  denominada  CONTRATANTE,  e  o(a)  ...............................................,
inscrito(a)  no  ...............................................,  sediado(a)
no(a)  ...............................................,  doravante  designada  CONTRATADA,  neste
ato representada pelo(a) Sr.(a) ..............................................., portador(a) do CPF
nº ...............................................,  tendo em vista o que consta no Processo nº
00007.20240701/0001-40 e em observância às disposições da Lei nº 14.133, de
2021 e na Lei nº 8.078, de 1990 - Código de Defesa do Consumidor, resolvem
celebrar  o  presente  Termo  de  Contrato,  decorrente  do  Pregão  Eletrônico  nº
002.28.10.2024-DIV, mediante as cláusulas e condições a seguir enunciadas.

CLÁUSULA PRIMEIRA - DO OBJETO 
1.1.  O  objeto  do  presente  instrumento  é  a  CONTRATAÇÃO  DE  EMPRESA
ESPECIALIZADA EM ASSESSORIA E CONSULTORIA PARA PRESTAÇÃO DE SERVIÇOS
TÉCNICOS EM LICITAÇÕES E CONTRATOS ADMINISTRATIVOS, VISANDO ATENDER
ÀS NECESSIDADES DAS DIVERSAS SECRETARIAS DO MUNICÍPIO DE RUSSAS – CE,
conforme especificações técnicas e nas condições estabelecidas no Termo de
Referência.

1.2. Especificações e quantidades:

ITEM ESPECIFICAÇ
ÃO

UNIDADE QUANTID. VALOR 
UNITÁRIO

VALOR 
TOTAL



1.3. Vinculam-se a esta contratação, independentemente de transcrição:
1.3.1. O Termo de Referência;
1.3.2. O Edital da Licitação;
1.3.3. A proposta do CONTRATADO; e
1.3.4. Eventuais anexos dos documentos supracitados.

CLÁUSULA SEGUNDA - DA VIGÊNCIA E DA PRORROGAÇÃO 
2.1. O prazo de vigência  da contratação é  de 12 (doze)  meses contados  da
assinatura  do instrumento  contratual,  observadas  as  seguintes diretrizes  (art.
106 da Lei n° 14.133, de 2021):

a. a autoridade competente do órgão ou entidade contratante deverá atestar a
maior vantagem econômica vislumbrada em razão da contratação plurianual;

b. a Administração deverá atestar, no início da contratação e de cada exercício, a
existência de créditos orçamentários vinculados à contratação e a vantagem em
sua manutenção;

c. a Administração terá a opção de extinguir o contrato, sem ônus, quando não
dispuser de créditos orçamentários para sua continuidade ou quando entender
que o contrato não mais lhe oferece vantagem.

2.2. A extinção mencionada no item “c” ocorrerá apenas na próxima data de
aniversário do contrato e não poderá ocorrer em prazo inferior a 2 (dois) meses,
contado da referida data.

2.3. O contrato poderá ser prorrogado sucessivamente, respeitada a vigência
máxima  decenal,  desde  que  haja  previsão  em  edital  e  que  a  autoridade
competente ateste que as condições e os preços permanecem vantajosos para a
Administração,  permitida  a  negociação  com  o  contratado  ou  a  extinção
contratual sem ônus para qualquer das partes, na forma do art. 107 da Lei n°
14.133, de 2021.

CLÁUSULA TERCEIRA - DO MODELOS DE EXECUÇÃO E GESTÃO 
3.1.  Os termos em relação ao regime de execução contratual,  do modelo de
gestão, assim como os prazos e condições de conclusão, entrega, observação e
recebimento do objeto constam no Termo de Referência, anexo a este Contrato.

CLÁUSULA QUARTA - DA SUBCONTRATAÇÃO 
4.1.  Não  será  admitida  a  subcontratação  do  objeto  contratual,  conforme
estabelecido no item 4.5 do Termo de Referência.

CLÁUSULA QUINTA - DO VALOR 
5.1.  O  valor  total   da  contratação  é  de   ...............................................
(...............................................).



5.2.  No  valor  acima  estão  incluídas  todas  as  despesas  ordinárias  diretas  e
indiretas decorrentes da execução do objeto, inclusive tributos e/ou impostos,
encargos  sociais,  trabalhistas,  previdenciários,  fiscais  e  comerciais  incidentes,
outros necessários ao cumprimento integral do objeto da contratação.

CLÁUSULA SEXTA - PAGAMENTO 
6.1.  O  pagamento  advindo  do  objeto  deste  processo  administrativo  será
proveniente  dos  recursos  da  Secretaria  contratante  e,  será  efetuado  até  30
(trinta) dias contados da data da apresentação da nota fiscal/fatura devidamente
atestada pela Secretaria  contratante,  mediante crédito em conta corrente em
nome do contratado.
6.2. A nota fiscal/fatura que apresente incorreções será devolvida o contratado
para as devidas correções. Nesse caso, o prazo de que trata o subitem anterior
começará a fluir a partir da data de apresentação da nota fiscal/fatura corrigida. 
6.3.  Não  será  efetuado  qualquer  pagamento  o  contratado  em  caso  de
descumprimento  das  condições  de  habilitação  e  qualificação  exigidas  na
legislação. 
6.4. É vedada a realização de pagamento antes da execução do serviço ou se o
mesmo não estiver de acordo com as especificações deste instrumento.

CLÁUSULA SÉTIMA - DO REAJUSTE 
7.1. Os preços inicialmente contratados são fixos e irreajustáveis no prazo de um
ano contado da data do orçamento estimado.

CLÁUSULA OITAVA - DAS OBRIGAÇÕES DO CONTRATANTE 
8.1. São obrigações do CONTRATANTE:

8.1.1.  Exigir  o  cumprimento  de  todas  as  obrigações  assumidas  pelo
CONTRATADO, de acordo com o contrato e seus anexos;

8.1.2. Receber o objeto no prazo e condições estabelecidas no Termo de
Referência;

8.1.3.  Notificar  o  CONTRATADO,  por  escrito,  sobre  vícios,  defeitos  ou
incorreções verificadas no objeto fornecido, para que seja por ele substituído,
reparado ou corrigido, no total ou em parte, às suas expensas;

8.1.4. Acompanhar e fiscalizar a execução do contrato e o cumprimento
das obrigações pelo CONTRATADO;

8.1.5. Comunicar a empresa para emissão de Nota Fiscal no que pertine à
parcela  incontroversa  da  execução  do  objeto,  para  efeito  de  liquidação  e
pagamento, quando houver controvérsia sobre a execução do objeto, quanto à
dimensão,  qualidade e quantidade, conforme o art.  143 da Lei  nº 14.133, de
2021;

8.1.6. Efetuar o pagamento ao CONTRATADO do valor correspondente ao
fornecimento do objeto, no prazo, forma e condições estabelecidos no presente
Contrato;

8.1.7.  Aplicar  ao  CONTRATADO  as  sanções  previstas  na  lei  e  neste
Contrato;



8.1.8. Cientificar o órgão de representação judicial do(a) SECRETARIA DE
INFRAESTRUTURA  E  SERVICOS  para  adoção  das  medidas  cabíveis  quando  do
descumprimento de obrigações pelo CONTRATADO;

8.1.8.1. Explicitamente emitir decisão sobre todas as solicitações e
reclamações  relacionadas  à  execução  do  presente  Termo  de  Contrato,
ressalvados  os  requerimentos  manifestamente  impertinentes,  meramente
protelatórios ou de nenhum interesse para a boa execução do ajuste.

8.1.8.2. Concluída a instrução do requerimento, a contar da data do
protocolo, a Administração terá o prazo de 10 (dez) dias, admitida a prorrogação
motivada por igual período.

8.1.9.  Responder  eventuais  pedidos  de  reestabelecimento  do  equilíbrio
econômico-financeiro feitos pelo contratado no prazo máximo de 10 (dez) dias.

8.1.10. Notificar os emitentes das garantias quanto ao início de processo
administrativo para apuração de descumprimento de cláusulas contratuais.
8.2.  A  Administração  não responderá por  quaisquer  compromissos  assumidos
pelo CONTRATADO com terceiros, ainda que vinculados à execução do contrato,
bem como por  qualquer dano causado a terceiros em decorrência  de ato do
CONTRATADO, de seus empregados, prepostos ou subordinados.

CLÁUSULA NONA - DAS OBRIGAÇÕES DO CONTRATADO 
9.1.  O  CONTRATADO  deve  cumprir  todas  as  obrigações  constantes  deste
Contrato e em seus anexos, assumindo como exclusivamente seus os riscos e as
despesas decorrentes da boa e perfeita execução do objeto, observando, ainda,
as obrigações a seguir dispostas:

9.1.1. Responsabilizar-se pelos vícios e danos decorrentes do objeto, de
acordo com os artigos 12, 13 e 17 a 27, do Código de Defesa do Consumidor;

9.1.2.  Comunicar  ao  CONTRATANTE,  no  prazo  máximo  de  24  (vinte  e
quatro) horas que antecede a data da entrega, os motivos que impossibilitem o
cumprimento do prazo previsto, com a devida comprovação;

9.1.3. Atender às determinações regulares emitidas pelo fiscal do contrato
ou autoridade superior  e prestar  todo esclarecimento ou informação por  eles
solicitados (inciso II do art. 137 da Lei nº 14.133, de 2021);

9.1.4.  Reparar,  corrigir,  remover,  reconstruir  ou  substituir,  às  suas
expensas, no total ou em parte, no prazo fixado pelo fiscal do contrato, os bens
nos quais se verificarem vícios, defeitos ou incorreções resultantes da execução
ou dos materiais empregados;

9.1.5. Responsabilizar-se pelos vícios e danos decorrentes da execução do
objeto,  bem  como  por  todo  e  qualquer  dano  causado  à  Administração  ou
terceiros,  não  reduzindo  essa  responsabilidade  a  fiscalização  ou  o
acompanhamento  da  execução  contratual  pelo  CONTRATANTE,  que  ficará
autorizado a descontar dos pagamentos devidos ou da garantia, caso exigida, o
valor correspondente aos danos sofridos;

9.1.6. Quando não for possível a verificação da regularidade no Sistema de
Cadastro  de  Fornecedores  ,  o  CONTRATADO  deverá  entregar  ao  setor
responsável pela fiscalização do contrato, junto com a Nota Fiscal ou instrumento
de cobrança equivalente para fins de pagamento, os seguintes documentos:

9.1.6.1. Prova de regularidade relativa à Seguridade Social;



9.1.6.2. Certidão conjunta relativa aos tributos federais e à Dívida
Ativa da União;

9.1.6.3. Certidões que comprovem a regularidade perante a Fazenda
Estadual ou Distrital do domicílio ou sede do CONTRATADO;

9.1.6.4. Certidão de Regularidade do FGTS (CRF); 
9.1.6.5. Certidão Negativa de Débitos Trabalhistas (CNDT); e
9.1.6.6. Certidões que comprovem a regularidade perante a Fazenda

Municipal;
9.1.7.  Responsabilizar-se  pelo  cumprimento  de  todas  as  obrigações

trabalhistas,  previdenciárias,  fiscais,  comerciais  e  as  demais  previstas  em
legislação  específica,  cuja  inadimplência  não  transfere  a  responsabilidade  ao
contratante e não poderá onerar o objeto do contrato;

9.1.8. Comunicar ao Fiscal do contrato, no prazo de 24 (vinte e quatro)
horas,  qualquer  ocorrência  anormal  ou  acidente  que  se  verifique  no local  da
execução do objeto contratual.

9.1.9. Paralisar,  por determinação do CONTRATANTE, qualquer atividade
que não esteja sendo executada de acordo com a boa técnica ou que ponha em
risco a segurança de pessoas ou bens de terceiros.

9.1.10. Manter durante toda a vigência do contrato, em compatibilidade
com as obrigações assumidas, todas as condições exigidas para habilitação na
licitação, ou para qualificação, na licitação;

9.1.11.  Cumprir,  durante  todo  o  período  de  execução  do  contrato,  a
reserva de cargos prevista em lei para pessoa com deficiência, para reabilitado
da  Previdência  Social  ou  para  aprendiz,  bem  como  as  reservas  de  cargos
previstas na legislação (art. 116 da Lei nº 14.133, de 2021);

9.1.12. Comprovar a reserva de cargos a que se refere a cláusula acima,
no prazo fixado pelo fiscal do contrato, com a indicação dos empregados que
preencheram as referidas vagas (parágrafo único do art. 116 da Lei nº 14.133, de
2021);

9.1.13. Guardar sigilo sobre todas as informações obtidas em decorrência
do cumprimento do contrato;

9.1.14. Cumprir, além dos postulados legais vigentes de âmbito federal,
estadual ou municipal, as normas de segurança do CONTRATANTE;

9.1.15.  Apresentar  ficha  técnica  do  produto,  ou  laudo  técnico,  ou
certificação ou outro documento que venha a ser solicitado pelo CONTRATANTE
para comprovação do atendimento às cláusulas de sustentabilidade contidas no
Termo de Referência.

9.1.16. Submeter previamente, por escrito, ao CONTRATANTE, para análise
e  aprovação,  quaisquer  mudanças  nos  métodos  executivos  que  fujam  às
especificações do Termo de Referência e demais documentos da contratação.

CLÁUSULA DÉCIMA - DA GARANTIA DE EXECUÇÃO 
10.1. A contratação conta com garantia de execução em valor correspondente a
5% (cinco por cento) do valor do contrato. 
10.2.  Caberá  ao  contratado  optar  por  uma  das  seguintes  modalidades  de
garantia:



10.2.1. Caução em dinheiro ou em títulos da dívida pública emitidos sob a forma
escritural, mediante registro em sistema centralizado de liquidação e de custódia
autorizado  pelo  Banco  Central  do  Brasil,  e  avaliados  por  seus  valores
econômicos, conforme definido pelo Ministério da Economia;
10.2.2. Seguro-garantia;
10.2.3. Fiança bancária emitida por banco ou instituição financeira devidamente
autorizada a operar no País pelo Banco Central do Brasil.
10.2.4. Título de capitalização custeado por pagamento único, com resgate pelo
valor total.  
10.3. Na hipótese de suspensão do contrato por ordem ou inadimplemento da
Administração,  o  contratado  ficará  desobrigado  de  renovar  a  garantia  ou  de
endossar  a  apólice  de  seguro  até  a  ordem  de  reinício  da  execução  ou  o
adimplemento pela Administração.
10.4.  O  seguro-garantia  tem  por  objetivo  garantir  o  fiel  cumprimento  das
obrigações  assumidas  pelo  contratado  perante  à  Administração,  inclusive  as
multas,  os  prejuízos  e  as  indenizações  decorrentes  de  inadimplemento,
observadas as seguintes regras:
10.4.1.  O  prazo  de  vigência  da  apólice  será  igual  ou  superior  ao  prazo
estabelecido neste contrato e deverá acompanhar as modificações referentes à
vigência deste mediante a emissão do respectivo endosso pela seguradora;
10.4.2. O seguro-garantia continuará em vigor mesmo se o contratado não tiver
pago o prêmio nas datas convencionadas.

CLÁUSULA  DÉCIMA  PRIMEIRA  -  DAS  INFRAÇÕES  E  DAS  SANÇÕES
ADMINISTRATIVAS
11.1.  Comete  infração  administrativa  o  licitante  que  praticar  quaisquer  das
hipóteses previstas no art. 155 da Lei nº 14.133, de 2021, quais sejam:

a) Der causa à inexecução parcial do contrato;
b) Der causa à inexecução parcial do contrato que cause grave dano à

Administração  ou  ao  funcionamento  dos  serviços  públicos  ou  ao  interesse
coletivo;

c) Der causa à inexecução total do contrato;
d)  Ensejar  o  retardamento  da  execução  ou  da  entrega  do  objeto  da

contratação sem motivo justificado;
e) Apresentar declaração ou documentação falsa exigida para o certame

ou  prestar  declaração  falsa  durante  a  licitação  eletrônica  ou  execução  do
contrato;

f)  Fraudar  a  contratação  ou  praticar  ato  fraudulento  na  execução  do
contrato;

g)  Comportar-se  de  modo  inidôneo  ou  cometer  fraude  de  qualquer
natureza;

h) Praticar ato lesivo previsto no art. 5º da Lei nº 12.846, de 1º de agosto
de 2013.

11.2.  Serão  aplicadas  ao  responsável  pelas  infrações  administrativas  acima
descritas as seguintes sanções:



11.2.1.  Advertência,  quando  o  CONTRATADO  der  causa  à  inexecução
parcial do contrato, sempre que não se justificar a imposição de penalidade mais
grave (§2º do art. 156 da Lei nº 14.133, de 2021);

11.2.2. Impedimento de licitar e contratar, quando praticadas as condutas
descritas  nas  alíneas  de  "b",  "c"  e  "d"  do  subitem  acima  deste  Termo  de
Contrato, sempre que não se justificar a imposição de penalidade mais grave (§4º
do art. 156 da Lei nº 14.133, de 2021);

11.2.3. Declaração de inidoneidade para licitar ou contratar, que impedirá
o responsável de licitar ou contratar no âmbito da Administração Pública direta e
indireta de todos os entes federativos,  pelo prazo mínimo de 3 (três)  anos e
máximo de 6 (seis) anos, nos casos dos subitens "e" a "h", bem como nos demais
casos que justifiquem a imposição da penalidade mais grave (§5º do art. 156 da
Lei nº 14.133, de 2021).

11.2.4. Multa:
11.2.4.1.  Moratória  de  1% (um por  por  cento)  por  dia  de  atraso

injustificado sobre o valor da parcela inadimplida, até o limite de 30 (trinta) dias;
11.2.4.1.1.  O  atraso  superior  a  30  (trinta)  dias  autoriza  a

Administração  a  promover  a  rescisão  do  contrato  por  descumprimento  ou
cumprimento irregular de suas cláusulas, conforme dispõe o inciso I do art. 137
da Lei nº 14.133, de 2021.

11.2.4.2. Compensatória de 15% (quinze por cento) sobre o valor
total do contrato, no caso de inexecução total do objeto;

11.3. A aplicação das sanções previstas neste Termo de Contrato não exclui, em
hipótese  alguma,  a  obrigação  de  reparação  integral  do  dano  causado  ao
CONTRATANTE (§9° do art. 156 da Lei n° 14.133, de 2021).
11.4. Todas as sanções previstas neste Termo de Contrato poderão ser aplicadas
cumulativamente com a multa (§7° do art. 156 da Lei nº 14.133, de 2021).

11.4.1. Antes da aplicação da multa será facultada a defesa do interessado
no prazo de 15 (quinze) dias úteis, contado da data de sua intimação (art. 157 da
Lei n° 14.133, de 2021);

11.4.2. Se a multa aplicada e as indenizações cabíveis forem superiores ao
valor do pagamento eventualmente devido pelo CONTRATANTE o CONTRATADO,
além da perda desse valor, a diferença será descontada da garantia prestada ou
será cobrada judicialmente (§ 8° do art. 156 da Lei n° 14.133, de 2021);

11.4.3.  Previamente  ao  encaminhamento  à  cobrança  judicial,  a  multa
poderá ser recolhida administrativamente no prazo máximo de XXX (por extenso)
dias, a contar da data do recebimento da comunicação enviada pela autoridade
competente.
11.5.  Todas  as  sanções  previstas  neste  Contrato  poderão  ser  aplicadas
cumulativamente com a multa (§ 7º do art. 156 da Lei nº 14.133, de 2021).
11.6.  A  aplicação  das  sanções  realizar-se-á  em  processo  administrativo  que
assegure o contraditório e a ampla defesa do CONTRATADO, observando-se o
procedimento previsto no caput e parágrafos do art. 158 da Lei nº 14.133, de
2021, para as penalidades de impedimento de licitar e contratar e de declaração
de inidoneidade para licitar ou contratar.
11.7. Na aplicação das sanções serão considerados (§1° do art. 156 da Lei n°
14.133, de 2021):

11.7.1. A natureza e a gravidade da infração cometida;



11.7.2. As peculiaridades do caso concreto;
11.7.3. As circunstâncias agravantes ou atenuantes;
11.7.4. Os danos que dela provierem para o CONTRATANTE;
11.7.5.  Implantação ou o aperfeiçoamento  de programa de integridade,

conforme normas e orientações dos órgãos de controle.
11.8. Os atos previstos como infrações administrativas na Lei nº 14.133, de 2021,
ou em outras leis de licitações e contratos da Administração Pública que também
sejam tipificados como atos lesivos na Lei nº 12.846, de 2013, serão apurados e
julgados conjuntamente, nos mesmos autos, observados o rito procedimental e
autoridade competente definidos na referida Lei (art. 159 da Lei n° 14.133, de
2021);
11.9.  A  personalidade  jurídica  do  CONTRATADO  poderá  ser  desconsiderada
sempre que utilizada com abuso do direito para facilitar, encobrir ou dissimular a
prática  dos  atos  ilícitos  previstos  neste  Contrato  ou  para  provocar  confusão
patrimonial,  e,  nesse  caso,  todos  os  efeitos  das  sanções  aplicadas  à  pessoa
jurídica  serão  estendidos  aos  seus  administradores  e  sócios  com poderes  de
administração, à pessoa jurídica sucessora ou à empresa do mesmo ramo com
relação de coligação ou controle,  de fato ou de direito,  com o CONTRATADO,
observados,  em  todos  os  casos,  o  contraditório,  a  ampla  defesa  e  a
obrigatoriedade de análise jurídica prévia (art. 160 da Lei n° 14.133, de 2021);
11.10. O CONTRATANTE deverá, no prazo máximo 15 (quinze) dias úteis, contado
da data de aplicação da sanção, informar e manter atualizados os dados relativos
às sanções por ela aplicadas, para fins de publicidade no Cadastro Nacional de
Empresas  Inidôneas  e  Suspensas  (Ceis)  e  no Cadastro  Nacional  de Empresas
Punidas (Cnep), instituídos no âmbito do Poder Executivo Federal (art. 161 da Lei
n° 14.133, de 2021).
11.11.  As  sanções  de  impedimento  de  licitar  e  contratar  e  declaração  de
inidoneidade para licitar ou contratar são passíveis de reabilitação na forma do
art. 163 da Lei nº 14.133, de 2021.
11.12.  Os  débitos  do  contratado  para  com  a  Administração  CONTRATANTE,
resultantes de multa administrativa e/ou indenizações, não inscritos em dívida
ativa, poderão ser compensados, total ou parcialmente, com os créditos devidos
pelo referido órgão decorrentes deste mesmo contrato ou de outros contratos
administrativos que o contratado possua com o mesmo órgão ora CONTRATANTE.

CLÁUSULA DÉCIMA SEGUNDA - DA EXTINÇÃO CONTRATUAL
12.1.  O  contrato  se  extingue  quando  cumpridas  as  obrigações  de  ambas  as
partes, ainda que isso ocorra antes do prazo estipulado para tanto.
12.2.  Se as  obrigações  não forem cumpridas no prazo estipulado,  a  vigência
ficará prorrogada até a conclusão do objeto, caso em que deverá a Administração
providenciar a readequação do cronograma fixado para o contrato.
12.3. O contrato se extingue quando a não conclusão do contrato referida no
item anterior decorrer de culpa do CONTRATADO:

12.3.1. Ficará ele constituído em mora, sendo-lhe aplicáveis as respectivas
sanções administrativas; e

12.3.2. Poderá a Administração optar pela extinção do contrato e, nesse
caso,  adotará  as medidas admitidas  em lei  para a continuidade da execução
contratual.



12.4.  O  contrato  pode  ser  extinto  antes  de  cumpridas  as  obrigações  nele
estipuladas, ou antes do prazo nele fixado, por algum dos motivos previstos no
artigo 137 da Lei nº 14.133, de 2021, bem como amigavelmente, assegurados o
contraditório e a ampla defesa.

12.4.1. Nesta hipótese, aplicam-se também os artigos 138 e 139 da Lei nº
14.133, de 2021.

12.4.2. A alteração social ou a modificação da finalidade ou da estrutura
da empresa não ensejará a rescisão se não restringir sua capacidade de concluir
o contrato.

12.4.2.1.  Se  a  operação  implicar  mudança  da  pessoa  jurídica
contratada, deverá ser formalizado termo aditivo para alteração subjetiva.
12.5. O termo de rescisão, sempre que possível, será precedido:

12.5.1.  Balanço  dos  eventos  contratuais  já  cumpridos  ou  parcialmente
cumpridos;

12.5.2. Relação dos pagamentos já efetuados e ainda devidos;
12.5.3. Indenizações e multas.

12.6.  A  extinção  do Contrato  não  configura  óbice  para  o  reconhecimento  do
desequilíbrio econômico-financeiro, hipótese em que será concedida indenização
por meio de termo indenizatório (caput do art. 131 da Lei nº 14.133, de 2021).

CLÁUSULA DÉCIMA TERCEIRA - DA DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA 
13.1.  As  despesas  decorrentes  da  presente  contratação  correrão  à  conta  de
recursos específicos consignados no Orçamento, na dotação 
13.2. A dotação relativa aos exercícios financeiros subsequentes será indicada
após  aprovação  da  Lei  Orçamentária  respectiva  e  liberação  dos  créditos
correspondentes, mediante apostilamento.

CLÁUSULA DÉCIMA QUARTA - DOS CASOS OMISSOS
14.1.  Os  casos  omissos  serão  decididos  pelo  CONTRATANTE,  segundo  as
disposições  contidas  na  Lei  nº  14.133,  de  2021,  e  demais  normas  federais
aplicáveis e, subsidiariamente, segundo as disposições contidas na Lei nº 8.078,
de 1990, Código de Defesa do Consumidor,  e normas e princípios gerais  dos
contratos.

CLÁUSULA DÉCIMA QUINTA - DAS ALTERAÇÕES 
15.1. Eventuais alterações contratuais reger-se-ão pela disciplina dos arts. 124 e
seguintes da Lei nº 14.133, de 2021.
15.2. O contratado é obrigado a aceitar, nas mesmas condições contratuais, os
acréscimos ou supressões que se fizerem necessários, até o limite de 25% (vinte
e cinco por cento) do valor inicial atualizado do contrato.
15.3. As alterações contratuais deverão ser promovidas mediante celebração de
termo  aditivo,  submetido  à  prévia  aprovação  da  consultoria  jurídica  do
contratante, salvo nos casos de justificada necessidade de antecipação de seus
efeitos,  hipótese  em que  a  formalização  do  aditivo  deverá  ocorrer  no  prazo
máximo de 1 (um) mês (art. 132 da Lei nº 14.133, de 2021).



15.4. Registros que não caracterizam alteração do contrato podem ser realizados
por simples apostila, dispensada a celebração de termo aditivo, na forma do art.
136 da Lei nº 14.133, de 2021.

CLÁUSULA DÉCIMA SEXTA - DA PUBLICAÇÃO
16.1.  Incumbirá  ao  contratante  divulgar  o  presente  instrumento  no  Portal
Nacional de Contratações Públicas (PNCP), na forma prevista no art. 94 da Lei
14.133, de 2021, bem como no respectivo sítio oficial na Internet, em atenção ao
art. 91, caput, da Lei n.º 14.133, de 2021.

CLÁUSULA DÉCIMA SÉTIMA - OBRIGAÇÕES PERTINENTES À LGPD
17.1.  As  partes  deverão  cumprir  a  Lei  nº  13.709,  de  14  de  agosto  de  2018
(LGPD), quanto a todos os dados pessoais a que tenham acesso em razão do
certame ou do contrato administrativo que eventualmente venha a ser firmado, a
partir  da  apresentação  da  proposta  no  procedimento  de  contratação,
independentemente de declaração ou de aceitação expressa.
17.2. Os dados obtidos somente poderão ser utilizados para as finalidades que
justificaram seu acesso e de acordo com a boa-fé e com os princípios do art. 6º
da LGPD.
17.3. É vedado o compartilhamento com terceiros dos dados obtidos fora das
hipóteses permitidas em Lei.
17.4.  A Administração deverá  ser informada no prazo de 5 (cinco)  dias úteis
sobre  todos  os  contratos  de  suboperação  firmados  ou  que  venham  a  ser
celebrados pelo Contratado.
17.5. Terminado o tratamento dos dados nos termos do art. 15 da LGPD, é dever
do  contratado  eliminá-los,  com  exceção  das  hipóteses  do  art.  16  da  LGPD,
incluindo aquelas em que houver necessidade de guarda de documentação para
fins  de  comprovação  do  cumprimento  de  obrigações  legais  ou  contratuais  e
somente enquanto não prescritas essas obrigações.
17.6.  É  dever  do  contratado  orientar  e  treinar  seus  empregados  sobre  os
deveres, requisitos e responsabilidades decorrentes da LGPD.
17.7.  O  Contratado  deverá  exigir  de  suboperadores  e  subcontratados  o
cumprimento dos deveres da presente cláusula,  permanecendo integralmente
responsável por garantir sua observância.
17.8. O Contratante poderá realizar diligência para aferir o cumprimento dessa
cláusula,  devendo  o  Contratado  atender  prontamente  eventuais  pedidos  de
comprovação formulados.
17.9. O Contratado deverá prestar, no prazo fixado pelo Contratante, prorrogável
justificadamente,  quaisquer  informações  acerca  dos  dados  pessoais  para
cumprimento da LGPD, inclusive quanto a eventual descarte realizado.
17.10.  Bancos  de  dados  formados  a  partir  de  contratos  administrativos,
notadamente aqueles que se proponham a armazenar dados pessoais,  devem
ser mantidos em ambiente virtual controlado, com registro individual rastreável
de  tratamentos  realizados  (LGPD,  art.  37),  com cada  acesso,  data,  horário  e
registro da finalidade, para efeito de responsabilização, em caso de eventuais
omissões, desvios ou abusos.



17.11.  Os  referidos  bancos  de  dados  devem  ser  desenvolvidos  em  formato
interoperável, a fim de garantir a reutilização desses dados pela Administração
nas hipóteses previstas na LGPD.
17.12. O contrato está sujeito a ser alterado nos procedimentos pertinentes ao
tratamento de dados pessoais, quando indicado pela autoridade competente, em
especial a ANPD por meio de opiniões técnicas ou recomendações, editadas na
forma da LGPD. 

CLÁUSULA DÉCIMA OITAVA - DO FORO 
18.1. Fica eleito o Foro da Comarca de Russas-CE para dirimir os litígios que
decorrerem  da  execução  deste  Termo  de  Contrato  que  não  puderem  ser
compostos pela conciliação, conforme art. 92, §1º, da Lei nº 14.133/21.

RUSSAS/CE, 

Responsável legal da CONTRATANTE

Responsável legal da CONTRATADA

TESTEMUNHAS:

1.______________________________________ 

2.______________________________________



 

PAÇO MUNICIPAL: 

Av. Dom Lino, 831, Centro 

CEP: 62.900-000 

Fone: (88) 34118414 

Site: www.russas.ce.gov.br 

E-mail: licitacao@russas.ce.gov.br 

 

AVISO DE LICITAÇÃO 
 

CONCORRÊNCIA ELETRÔNICA Nº 002.28.10.2024-DIVERSAS 
 

PREFEITURA MUNICIPAL DE RUSSAS - CE – AVISO DE LICITAÇÃO – CONCORRÊNCIA 
ELETRÔNICA Nº 002.28.10.2024-DIVERSAS. As Diversas Secretarias da Prefeitura Municipal 
de Russas – CE, através da Agente de Contratação torna público para conhecimento dos 
interessados que no próximo dia 18 de Novembro de 2024 às 09h00min no endereço 
eletrônico https://compras.m2atecnologia.com.br/, estará realizando licitação, na 
modalidade CONCORRÊNCIA ELETRÔNICA, cujo objeto é a CONTRATAÇÃO DE EMPRESA 
ESPECIALIZADA EM ASSESSORIA E CONSULTORIA PARA PRESTAÇÃO DE SERVIÇOS TÉCNICOS 
EM LICITAÇÕES E CONTRATOS ADMINISTRATIVOS, VISANDO ATENDER ÀS NECESSIDADES 
DAS DIVERSAS SECRETARIAS DO MUNICÍPIO DE RUSSAS – CE. Tudo conforme especificações 
contidas no Termo de Referência constante dos Anexos do Edital, o qual se encontra 
disponível nos endereços eletrônicos: https://compras.m2atecnologia.com.br, 
https://www.tce.ce.gov.br/, https://russas.ce.gov.br/ e https://www.gov.br/pncp/ptbr. 
MARIA DO ROSÁRIO DE FÁTIMA ARAÚJO BRITO – Agente de Contratação. Russas/CE, 29 de 
Outubro de 2024. 
 
 
 

MARIA DO ROSÁRIO DE FÁTIMA ARAÚJO BRITO 
Agente de Contratação 

http://www.russas.ce.gov.br/
https://compras.m2atecnologia.com.br/
https://www.tce.ce.gov.br/


ESTADO DO CEARÁ
PREFEITURA MUNICIPAL DE RUSSAS

COMISSÃO PERMANENTE LICITAÇÃO
AVISO DE LICITAÇÃO – CONCORRÊNCIA ELETRÔNICA Nº

002.28.10.2024-DIVERSAS

PREFEITURA MUNICIPAL DE RUSSAS - CE – AVISO
DE LICITAÇÃO – CONCORRÊNCIA ELETRÔNICA Nº
002.28.10.2024-DIVERSAS. As Diversas Secretarias da
Prefeitura Municipal de Russas – CE, através da Agente de
Contratação torna público para conhecimento dos interessados
que no próximo dia 18 de Novembro de 2024 às 09h00min no
endereço eletrônico https://compras.m2atecnologia.com.br/,
estará realizando licitação, na modalidade CONCORRÊNCIA
ELETRÔNICA, cujo objeto é a CONTRATAÇÃO DE
EMPRESA ESPECIALIZADA EM ASSESSORIA E
CONSULTORIA PARA PRESTAÇÃO DE SERVIÇOS
TÉCNICOS EM LICITAÇÕES E CONTRATOS
ADMINISTRATIVOS, VISANDO ATENDER ÀS
NECESSIDADES DAS DIVERSAS SECRETARIAS DO
MUNICÍPIO DE RUSSAS – CE. Tudo conforme
especificações contidas no Termo de Referência constante dos
Anexos do Edital, o qual se encontra disponível nos endereços
eletrônicos: https://compras.m2atecnologia.com.br,
https://www.tce.ce.gov.br/, https://russas.ce.gov.br/ e
https://www.gov.br/pncp/ptbr.
 
MARIA DO ROSÁRIO DE FÁTIMA ARAÚJO BRITO –
Agente de Contratação.
 
Russas/CE, 29 de Outubro de 2024.

Publicado por:
Maria do Rosario de Fatima Araujo Brito

Código Identificador:9C6909D0

Matéria publicada no Diário Oficial dos Municípios do Estado
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ESTADO DO CEARÁ – PREFEITURA MUNICIPAL DE RUSSAS – AVISO DE LICITAÇÃO – CONCORRÊNCIA ELETRÔNICA Nº 
002.28.10.2024-DIVERSAS – As Diversas Secretarias da Prefeitura Municipal de Russas – CE, através da Agente de Contratação torna público para 
conhecimento dos interessados que no próximo dia 18 de Novembro de 2024 às 09h no Endereço Eletrônico: https://compras.m2atecnologia.com.br/, estará 
realizando Licitação, na Modalidade Concorrência Eletrônica, cujo Objeto é a Contratação de empresa especializada em assessoria e consultoria para 
prestação de serviços técnicos em licitações e contratos administrativos, visando atender às necessidades das Diversas Secretarias do Município de 
Russas – CE. Tudo conforme especificações contidas no Termo de Referência constante dos Anexos do Edital, o qual se encontra disponível nos Endereços 
Eletrônicos: https://compras.m2atecnologia.com.br, https://www.tce.ce.gov.br/, https://russas.ce.gov.br/ e https://www.gov.br/pncp/ptbr. Russas-CE, 29 de 
Outubro de 2024. Maria do Rosário de Fátima Araújo Brito – Agente de Contratação.

*** *** ***
ESTADO DO CEARÁ – PREFEITURA MUNICIPAL DE MARCO – EXTRATO DE ADITIVO DE CONTRATO – ADITIVO Nº 01 AO 
CONTRATO Nº 20907012024.01 – Aviso de Aditivo – OBJETO: ACRÉSCIMO de item novo, não constante no projeto básico inicial, conforme objeto 
inicialmente pactuado para execução de pavimentação em pedra tosca no trecho entre Gado Bravo e Maracajá, no Município de Marco-CE., MAPP 5993 do 
Governo do Estado. CONTRATANTE: Município de Marco-CE., através de sua Prefeitura Municipal, representada pelo seu Secretário de Infraestrutura. 
CONTRATADA: Construtora AG Ltda., (CNPJ: 34.326.829/0001-09), representada pelo(a) Sr(a). Abraão de Aquino Guimarães. VALOR: R$ 281.952,15 
(Duzentos e oitenta e um mil, novecentos e cinquenta e dois reais e quinze centavos). FUNDAMENTAÇÃO: Alínea “a” do Inciso I do Caput do art. 124, 
no Art. 125, e no § 1º do art. 104, todos da Lei nº 14.133/2021, e na Cláusula Sexta do próprio contrato. INFORMAÇÕES: Prefeitura Municipal, Av. 
Prefeito Guido Osterno, s/n, Térreo, Centro, de 07 às 11h., ou pelo e-mail: licitacaomarco@gmail.com. Marco-CE., 07/10/2024 – Alex Rios Silveira – Sec. 
de Infraestrutura.

*** *** ***
Estado do Ceará - Prefeitura Municipal de Amontada - Aviso de Licitação. A Secretária Municipal de Turismo, Desenvolvimento Econômico e Cultura 
da Prefeitura de Amontada torna público, para conhecimento dos interessados que no próximo dia  14 de Novembro de 2024, às 09h00min, estará abrindo 
licitação na modalidade Pregão Eletrônico nº 29.10.01/2024.05/PE, para o seguinte objeto: Aquisição de material permanente para sala de cinema, com o 
objetivo de atender as novas estabelecidas pela instrução normativa n° 1/2024 SECULT-CE, junto a Secretaria de Turismo, Desenvolvimento Econômico e 
Cultura, o qual encontra-se na íntegra na Sede da CPL, no horário de 8h00min às 12h00min e no site do Tribunal de Contas do Estado do Ceará, no endereço 
eletrônico: http://municipios.tce.ce.gov.br/licitacoes, ainda, www.bllcompras.org.br. Amontada/CE, 30 de outubro de 2024. Deusiane Holanda de Jesus 
- Secretária de Turismo, Desenvolvimento Econômico e Cultura.

*** *** ***
Estado do Ceará - Prefeitura Municipal de Graça - Extrato de Inexigibilidade de Licitação. A Agente de Contratação da Prefeitura Municipal de 
Graça, em cumprimento da Autorização procedida pela Secretaria de Cultura, Turismo, Esporte e Lazer, faz publicar o Extrato Resumido do Processo de 
Inexigibilidade de Licitação a seguir: Processo Nº 018/2024. Objeto: Contratação da atração musical “Janaina Alves”, para realização de evento artístico 
a ser realizado no dia 31 de outubro de 2024, em alusão as festividades da Padroeira Nossa Senhora da Lapa no Distrito de Lapa no Município de Graça-
CE. Favorecido: EFESTA Agenciamento Artistico & Promoções Musicais LTDA, inscrita no CNPJ/MF N° 17.466.234/0001-21. Valor: R$ 50.000,00 
(cinquenta mil reais). Fundamento Legal: Inciso II do Art. 74 da Lei 14.133/2021 c/c Decreto Municipal nº. 04/2024, de 10 de janeiro de 2024. Declaração 
de Inexigibilidade emitida pela Agente de Contratação, Sra. Karine Eduardo dos Santos e Ratificado pelo Sr. Nazareno de Mesquita Morais, Secretário de 
Cultura, Turismo, Esporte e Lazer.

*** *** ***
Estado do Ceará - Prefeitura Municipal de Potiretama - Aviso de Licitação - Modalidade: Pregão Eletrônico N. º PE-005/2024 - DIVERSAS. Objeto: 
Aquisição de vasilhame GLP vazio botijão de 13KG, e recarga de gás liquefeito de petróleo (GLP – botijão 13 KGS), de responsabilidade das Diversas 
Unidades Administrativas (secretarias) da Prefeitura Municipal de Potiretama, e, em conformidade com as quantidades constantes do anexo I do Edital. 
Tipo: Menor Preço Por Lote. Forma de Disputa: Aberto e Fechado. O Agente de Contratação da PMP comunica aos interessados que a entrega das propostas 
comerciais dar-se-á até o dia 13.11.2024 às 08:00 horas (horário de Brasília). O Edital e seus anexos estarão disponíveis através dos sites: https://bllcompras.
com/home/publicaccess “acesso identificado no link – acesso público e www.tce.ce.gov.br. Maiores informações através do e-mail:setorlicitacaopotiretama@
gmail.com. das 08:00 às 11:30 horas. Francisco Nascimento Júnior – Agente de Contratação.

*** *** ***
Estado do Ceará - Prefeitura Municipal de Assaré - Extrato do Contrato referente à Licitação na modalidade Concorrência Eletrônica n° 
2024.09.16.1. Partes: O Município de Assaré, através da Secretaria Municipal de Infraestrutura e a empresa Vico Iasi Viana Nascimento Truck Car. Objeto: 
Contratação de empresa especializada para execução de construção de pavimentação em pedra tosca com rejuntamento, em diversas localidades do Município 
de Assaré/CE, nos termos do Contrato de Repasse nº 965793/2024/MCIDADES/CAIXA, por intermédio do Ministério das Cidades, representado pela Caixa 
Econômica Federal, conforme especificações constantes no Edital Convocatório. Valor Total: R$ 2.258.002,05 (dois milhões, duzentos e cinquenta e oito 
mil, dois reais e cinco centavos). Prazo de Execução: 06 (seis) meses. Vigência do Contrato: 12 (doze) meses. Signatários: José Flávio Onofre Paiva e Vico 
Iasi Viana Nascimento. Data do Contrato: 25 de Outubro de 2024.

*** *** ***
ESTADO DO CEARÁ – CÂMARA MUNICIPAL DE PIQUET CARNEIRO-CEARÁ - AVISO DE EXTRATO DE PUBLICAÇÃO DE TERMO 
DE REVOGAÇÃO - O PRESIDENTE DA CÂMARA MUNICIPAL DE PIQUET CARNEIRO-CEARÁ, NO USO DE SUAS ATRIBUIÇÕES LEGAIS 
E JURÍDICAS, TORNA PÚBLICO O TERMO DE REVOGAÇÃO REFERENTE AO PROCESSO DE LICITAÇÃO SOB A TOMADA DE PREÇOS 
N.º 2022.03.24.01-CM, CUJO OBJETO É A CONTRATAÇÃO DE EMPRESA ESPECIALIZADA NOS SERVIÇOS TÉCNICOS DE EXPURGO 
LIMPEZA/RECUPERAÇÃO E ORGANIZAÇÃO DE TODO ACERVO DOCUMENTAL DA CÂMARA MUNICIPAL DE PIQUET CARNEIRO/
CE. UNIDADE: CÂMARA MUNICIPAL DE PIQUET CARNEIRO-CEARÁ. FUNDAMENTAÇÃO LEGAL: O TERMO DE REVOGAÇÃO EM 
QUESTÃO ENCONTRA AMPARO NO ARTIGO 49 DA LEI Nº 8.666/93 E SUAS ALTERAÇÕES POSTERIORES. RESPONSÁVEL PELA 
REVOGAÇÃO: EDCARLOS VITURIANO ANDRADE. PIQUET CARNEIRO-CEARÁ, EM 28 DE OUTUBRO DE 2024. EDCARLOS VITURIANO 
ANDRADE - PRESIDENTE DA CÂMARA MUNICIPAL DE PIQUET CARNEIRO-CEARÁ

*** *** ***
ESTADO DO CEARÁ - PREFEITURA MUNICIPAL DE JUAZEIRO DO NORTE AVISO DE REVOGAÇÃO – PREGÃO ELETRÔNICO N° 
2024.09.25.2. A Guarda Civil Metropolitana de Juazeiro do Norte, Estado do Ceará, no uso de suas atribuições legais, tornam público, para conhecimento 
dos interessados, que fica REVOGADO o procedimento licitatório na modalidade Pregão Eletrônico nº 2024.09.25.2 por reformulação no Instrumento 
convocatório, conforme Termo de Revogação. Fica ainda informado que posteriormente será publicado um novo certame. Mais informações na sede da 
Central de Compras do Município, sito na Rua Interventor Francisco Erivano Cruz, nº 120, 1º andar – Centro - CEP: 63.010-015, pelo telefone (88)3199-
0363, no horário de 08:00 às 14:00 horas ou ainda pelo e-mail: cpl@juazeiro.ce.gov.br. Juazeiro do Norte/CE, 30 de outubro de 2024. Júlio César Dos 
Santos Alves – Ordenador de Despesas da Guarda Civil Metropolitana de Juazeiro do Norte.

*** *** ***
Estado do Ceará – Consórcio Público de Saúde da Microrregião de Crato – CPSMC. AVISO DE CREDENCIAMENTO Nº 94001/2024 – Objeto: 
credenciamento de pessoas físicas ou jurídicas registradas no Conselho Federal de Engenharia e Agronomia (CONFEA) e/ou no Conselho de Arquitetura e 
Urbanismo (CAU) para a prestação de serviços de engenharia consultiva, sob demanda do Consócio Público de Saúde da Microrregião do Crato – CPSMC, 
conforme condições, quantidades e exigências estabelecidas neste Edital e seus anexos. Início da apresentação dos Requerimentos de Participação: A partir 
da publicação deste aviso. Vigência do Credenciamento: Indeterminado. O Edital poderá ser adquirido através dos seguintes endereços eletrônicos: https://
cpsmcrato.ce.gov.br/, https://municipios-licitacoes.tce.ce.gov.br/ ou https://pncp.gov.br/app/editais. Crato/CE, 30 de outubro de 2024. Cícero Leosmar 
Parente Gomes – Agente de Contratação.

*** *** ***
INSTITUTO DE DESENVOLVIMENTO DO TRABALHO – IDT –RESULTADO FINAL DE LICITAÇÃO – O IDT comunica resultado do 
Pregão Eletrônico nº 04/2024. OBJETO: Fornecimento de lanches. VENCEDOR: T D Dantas Soluções LTDA, CNPJ: 30.865.998/0001-58, VALOR: 
R$ 3.990.000,00. CEL – IDT.
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